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CONSELHO DA REVOLUGAO

Decreto-Lei n.° 230/77
de 2 de Junho

Verificando-se a conveniéncia de alterar as designa-
¢Bes dos postos de oficiais generais da Armada em
correspondéncia com as que se enconiram em usoO na
ma’oria das marinhas estrangeiras com as quais se
torna frequentemente indispensével estabelecer con-
tactos, e com vista a evitar a ocorréncia de situagdes
confusas a que as actuajs designagOes se prestam:

O Conselho da Revolugio decreta, nos termos da
alinea @) do n.° 1 do artigo 148.° da Constituigéo, o
seguinte:

Artigo 1.° No quadro a que se refere o artigo 22.°
do Decreto-Lei n.° 46672, de 29 de Novembro de
1965 (Estatuto dos Oficiais das Forgas Armadas), as
designagbes de «almiranten, avice-almirantes, «contra-
-almirante» e «comodoro» sdo substituidas, respecti-
vamente, por «almirante da Armadap, «almiranten,
«vice-almirante» e «contra-almirantey.

Art. 2.° No corpo e § 2. do artigo 23.%, na alinea b)
do corpo do artigo 45.° ¢ no § 2.° do mesmo artigo,
no corpo do artigo 63.°, na alinca @) do corpo do
artigo 64.°, na alinea a) do artigo 65.°, no artigo 69.°,
na alinea @) do corpo do artigo 87.° ¢ na alinea a)
do corpo do artigo 90.°, todos do Decreto-Lei
n.° 46 672, de 29 de Novembro de 1965, a designagdo
de «almirante» é substituida por «almirante da Ar
maday.

Art. 3.° Nos §§ 1.” e 2.° do artigo 24.°, no § 4.° do
artigo 63.°, na alinea a) do corpo do artigo 64.° € no
mapa a que se refere o artigo 47.° do diploma ja refe-
rido, a designagio de «vice-almirante» € substituida
por «almirantey.

Art. 4.° No § 3.° do artigo 24.°, no n.° 8 da alinea b)
do artigo 42.°, na alinea a) do corpo do artigo 64.°,
nas alineas a) e b) do artigo 65.°, na alinea a) do corpo
do artigo 72.°, na alinea f) do § 1.° do artigo 79.° ¢
no mapa n.° 1 a que se refere o artigo 47.° do diploma
ja mencionado, a designagiio de «contra-almirante» é
substituida por «vice-almiranten.

Art. 5.° Na alinea @) do corpo do artigo 60.°, na
alinea b) do corpo do artigo 72.°, no § 4.° do ar-
tigo 73.°, na alinea e) do § 1.° do artigo 79.° ¢ no
mapa n.° 1 a que se refere o artigo 47.° ¢ mapa n.° 3
a que se refere o artigo 42.° do diploma que tem vindo
a ser mencionado, a designacio de ecomodoroy» é subs-
tituida por «contra-almirantex.

Art. 6.° O artigo 55.° do mesmo diploma passa a
ter a seguinte redacgdo:

Art. 55.° Os generais ¢ os almirantes e vice-al-
mirantes ndo estdo sujeitos a informagfo peri6-
dica. Também n@o estdo sujeitos & mesma infor-
magdo os brigadeiros e os contra-almirantes nos
quadros em que estes postos forem os mais ele-
vados.

Art, 7.° Nos estatutos dos oficiais de cada um dos
ramos das forgas armadas serdo introduzidas, por por-
tarias dos respectivos Chefes dos Estados-Maiores, as
alteragbes emergentes deste diploma.

Visto ¢ aprovado em Conselho da Revolugdo em
18 de Maio de 1977.

Promulgado em 19 de Maio de 1977.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Decreto-Lel n.° 231/77
de 2 de Junho

Considerando que o Decreto-Lei n.c 38614, de
24 de Janeiro de 1952, ndo prevé a delegagdo e a
subdelegaciio da competénoia para autorizar despesas
por conta das verbas inscritas mo or¢camento suple-
mentar de defesa;

Ccnsiderando que se torna necessario preencher
esta lacuna com vista a imprimir uma maior cele-
ridade ao funcionamento dos servigos:

Nos termos da alfnea a) do n.° 1 do artigo 148.°
da Constituicado, o Consetho da Revolucdo decreta,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° O Chefe do Estado-Maior-General das
Forgas Armadas pode delegar no Vice-Chefe do Es-
tado-Maior-General das Forgas Armadas e nos chefes
dos estados-maiores dos ramos a competéncia para
autorizar despesas por conta do orgamento suple-
mentar de defesa. '

Art. 2.° Mediante autoriza¢do do Chefe do Estado-
-Maior-General das Forgas Armadas aquelas enti-
dades poderdao subdelegar, no todo ou em parte, a
competéncia referida no artigo anterior.

Visto ¢ aprovado em Conselho da Revolugdo em
18 de Maio de 1977.

Promulgado em 20 de Maio de 1977.
Publique-se.

O Presidente da Repiiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Decreto-Lei n.° 232/77
de 2 de Junho

Nio obstante terem ja decorrido trés anos sobre
o movimento de 25 de Abril e terem sido reparadas
muitas das injustigas praticadas 3 sombra do regime
nessa data deposto, encontra-se ainda por prestar a
publica ¢ merecida homenagem a uma das maiores
figuras da resisténcia a esse regime, o general Adal-
berto Gastdo de Sousa Dias.

Vulto destacado ma historia da época, o general
Sousa Dias € bem o exemplo das mais aitas virtudes
morais que a nobre profissio de soldado exige, com
toda a abnegaciio de almm, verticalidade, aprumo
e absoluta intransigéncia no cumprimento dos prin-
cipios que jurara defender, sem olhar a sacrificios
Ou_perigos.

Comandante da 3.* Divisgo do Exército, no Porto,
¢ surpreendido pelo movimento do «28 de Maioy,
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nunca se tendo conformado com o regime ditatorial
que se lhe seguiu. Por esta razdo, aceitou assumir
a chefia de um movimento militar visando o resta-
belecimento da normalidade democritica e consti-
tucional.

Fracassado, porém, esse movimento, dias depois
de eclodido em 3 de Fewereiro de 1927, o general
Sousa Dias, sem alijar as responsabilidades que lhe
cabiam, foi o primeiro a sofrer as consequéncias:
preso, separado do servigo com 509% da pensdo de
reforma e deportado para a ilha de S. Tomé, nos
termos do Decreto n.c 13 137.

Onze meses depois é transferido para o Faial, nos
Acgores, onde o sujeitam aos maiores vexames, € em
1929 mandam-no apresentar no Forte de Elvas, onde
um «tribunal especialy» o condena a dois. anos de
prisio pela sua actuagdo no «3 de Fevereiro», pena
que ndo chega a cumprir por lhe ter sido descontado
o tempo de deportagdo em S. Tomé € nos Acores.

Mas, em conitrapartida, desterram-no de novo, desta
feita para a Madeira, onde lhe é fixada residéncia.

E no Funchal que os deportados politicos da época
o procuram, unidos no ideal da reposi¢do da crdem
democratica e constitucional no Pais, e, mais uma
vez, o general Sousa Dias ndo se recusa a liderar um
outro movimento, gue irad eclodir em Abril de 1931,
assumindo ele os poderes de governador militar e
vindo a ser-lhe entregucs os de presidente da Junta
Governativa.

Mas também esse acto sedicioso fracassaria, por
falta de simultaneidade com o continente.

E, mais uma vez, também, o general Sousa Dias
sofre o5 seus efeitos. Demitido, sem qualquer pensdo,
direitos ¢ honras, pelo Decreto n.° 19 567, é imedia-
tamente deportado para Cabo Verde € internado no
Campo de Comcentragdo de Presos Politicos de S. Ni-
cokau.

Continuamente maltratado e humithado, o general
Sousa Dias iria passar em Cabo Verde o resto da
sua vida, vindo ali a falecer, isolado e forgcadamente
longe dos seus. Mas durante esse ultimo periodo
manteve um inadteravel aprumo e uma tdo elevada
dignidade moral que se soube impor a todos quantos
com ele conviviam, deportados ou carcereiros.

Nido obstante, o Governo da ditadura jamais ha-
veria de perdoar ao mais destacado e graduado dos
militares dissidentes; quando, em fins de 1932, atra-
vés do Decreto n.” 21943, publicou uma ampla
amnistia reitegrando os que oontra ele haviam lutado,
o Governo teve o cuidado de excluir expressamente
da sua aplicacdo cinquenta cidaddos. O general Sousa
Dias encabegava a respectiva lista.

Julga-se que a vida exemplar e tragica deste oficial,
que tanto deu de si proprio em proveito do seu povo,
bem merece um gesto de apreco € de reconhecimento
do Portugal de hoje, finalmente livre.

Nao estd em causa a satisfagio econdmica dos
muitos prejuizos por ele e pelos seus sofridos, pre-
juizos quigad irreparaveis; o problema coloca-se hoje
tdo-s6 no campo moral.

E o minimo dos minimos serd o de restituir ao
general Sousa Dias, em cujo peito britham a gré-
-oruz da Ordem Militar de Avis ¢ as comendas das
Ordens Militares de Cristo e de Sant’lago da Espada,
nao s6 o seu posto de oficial do Exército, como todas
as honras ¢ dignidades de que fora despojado.

Nestes termos:

O Conselho da Revolugio decreta, nos termos da
alinea a) do n.° 1 do artigo 148.° da Constituigdo,
o seguinte:

Artigo unico. O general Adalberto Gastdo de Sousa
Dias, demitido do Exército pelo artigo 1.° do De-
creto n.° 19 567, de 7 de Abril de 1931, é reintegrado,
a titulo péstugto, no seu posto, com todas as honras
a0 mesmo inerentes e o direito as condecoragdes ¢
graus honorificos que possuia.

Visto e aprovado em Conselho da Revolugdo em
18 de Maio de 1977.

Promulgado em 20 de Maio de 1977.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Resolucéo n.° 121/77

O Conselho da Revolucdo resolveu, nos termos dos
artigos 132.°, n.° 1, e 145.°, alinea d), da Constituicéo,
autorizar o Presidente da Repiblica a ausentar-se
para a Espanha em viagem de caracter oficial.

Aprovada em Conselho da Revolugdo em 13 de
Maio de 1977.

O Presidente do Conselho da Revolugdo, Antdnio
Ramalho Eanes.

Estado-Maior da Armada

Portaria n.° 325/77
de 2 de Junho

Considerando que o quadro do pessoal civil per-
manente das Oficinas Gerais de Armas e Electrénica
(OGAE), estabelecido pela Portaria n.° 665/75, de
13 de Novembro, e alterado pelas Portarias n.°s 28/76,
de 24 de Janeiro, e 275/76, de 3 de Maio, fixa em
96 o efectivo correspondente a categoria de técnico
de armas e equipamento;

Considerando que ndo foi entdo possivel preencher
completamente aquele quadro, o que se traduz em
limitagGes nas actividades e trabalhos oficinais de
tanta importancia como sdo os ligados & manutengio
¢ reparagdo de armamento e equipamentos electré-
nicos para a Armada;

Considerando que nem o regulamento e restante le-
gislagdo avulsa aplicavel ao Arsenal do Alfeite, onde
as OGAE foram integradas por for¢a do Decreto-Lei
n.° 740/75, de 31 de Dezembro, assumindo a designa-
¢do de Grupo de Oficinas de Armamento ¢ Material
Electronico (GOAME), nem o diploma legal que es-
tabelece o quadro do pessoal civil permanente do
GOAME (OGAE) prevéem as condi¢ches & a forma
de provimento dos lugares do mesmo quadro, sendo,
porém, premente a admissdo de técnicos de armas e
equipamentos:

Manda o Conselho da Revolugido, pelo Chefe do Es-
tado-Maior da Armada, ao abrigo do disposto no
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artigo 1.° do Decreto-Lei n.° 550-B/76, de 12 de
Julho, o seguinte:

A admissdo de técnicos de armas e equipamentos
para o Arsenal do Alfeite para preenchimento dos
lugares do quadro do pessoal civil permanente do
Grupo de Oficinas de Armamento ¢ Material Elec-
trénico (OGAE) é feita por contrato, mediante pres-
tagdo de provas, de entre os candidatos que possuam
como habilitagdes literarias o curso geral dos liceus,
ou um dos seguintes cursos ministrados em estabeleci-
mentos de ensino da Armada, ou habilitagio equi-
parada:

Curso complementar para artifices electricistas
dos ramos de artilharia ou de armas submari-
nas ou o anterior curso de alistamento para
artifices da mesma classe e ramo existente an-
tes daquele ser criado ou os que actualmente
lhe correspondem;

Curso complementar para artifices electricistas ou
o anterior curso de alistamento para artifices
da mesma classe existente antes daquele ser
criado ou os que actualmente lhe cotrespon-
dem. ’

Estado-Maior da Armada, 23 de Maio de 1977. —
O Chefe do Estado-Maior da Armada, Augusto Souto
Silva Cruz, vice-almirante.

Portaria n.° 326/77
de 2 de Junho

Tornando-se necessdrio garantir um melhor apro-
veitamento dos oficiais que, apés o seu ingresso nos
quadros do activo, adquiram em escolas estranhas a
Marinha, nacionais ou estrangeiras, habilitagdes de
nivel superior, exigidas para o ingresso em certas clas-
ses, cu especializagGes de interesse para a Marinha;

Manda o Conselho da Revolugéo, pelo Chefe do
Estado-Maior da Armada, ao abrigo do artigo 247.°
do Estatuto do Oficial da Armada (EOA), aprovado
e posto em execugdo pelo Decreto n.° 46 960, de 14
de Abril de 1966, o seguinte:

1.° Sdo aditados ao EOA os artigos seguintes:

Art. 37.>-A. Os oficiais que hajam ingressado
na classe de engenheiros construtores navais séo
obrigados a permanecer ao servico da Marinha,
no desempenho das fungbes da respectiva classe,
durante os oito anos seguintes ao respectivo in-
gresso,

Art. 53.°-A. Os oficiais que ingressem na classe
de engenheiros de material naval nas condigdes
referidas nos artigos anteriores sdo obrigados a
permanecer ao servico da Marinha, no desempe-
nho das fung¢des da respectiva classe, durante os
oito anos seguintes ao respectivo ingresso.

Art. 120.>-A. Por despacho do Chefe do Es-
tado-Maior da Armada, poderd ser estabelecida
como condi¢io de nomeagfio para a frequéncia
de cursos em estabelecimentos de ensino nacionais
ou es'rangeiros cuja duragéo e nivel o justifiquem
a obrigatoriedade de permanéncia ao servigo da
Marinha, no desempenho de fungSes em que uti-
lizem as habilitag6es adquiridas nesses cursos, por
periodo a fixar em cada caso.

2.° Para os oficiais que a data da publicagdo da
presente portaria j4 pertenciam ou se encontravam
em preparagdo para ingressar nas classes de enge-
nheiros construtores navais e engenheiros de material
naval, mantém-se as condig¢des que vigoravam & data
em que efectuaram os concursos a que se referem os
artigos 33.° e 48.°, respectivamente, do EOA.

Estado-Maior da Armada, 23 de Maio de 1977. —
O Chefe do Estado-Maior da Armada, Augusto Souto
Silva Crugz, vice-almirante.

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.° 233/77
de 2 de Junho

Considerando a conveniéncia em uniformizar os cri-
térios de recrutamento do pessoal administrativo pre-
visto nos quadros anexos aos Decretos-Leis n.* 790/
76, 791/76 e 192/76, de 5 de Novembro, relativos a
crganizagdo e funcionamento do Gabinete Coorde-
nador e dos Centros de Investigagdo e Contrdle e de
Estudos da Profilaxia da Droga, na linha dos principios
estabelecidos no Decreto-Lei n.° 789/76, de 4 de
Novembro, que aprovou a Lei Organica da Secretaria-
-Geral da Presidéncia do Conselho de Ministros;

Tendo em conta, por outro lado, a necessidade im-
periosa de proceder, de forma mais expedita, ao pro-
vimento de alguns cargos com vista ao inicio de acti-
vidades daqueles organismos;

Nestes termos:

O Governo decreta, nos termos da alinea a) don.° 1
do artigo 201.° da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo 1.°— 1. Ao recrutamento do pessoal admi-
nistrativo do Gabinete Coordenador, do Centro de
Investigagdo e Contréle da Droga e¢ do Centro de
Estudos da Profilaxia da Droga serd aplicavel o dis-
posto no artigo 25.° do Decreto-Lei n.> 789/76, de
4 de Novembro, mediante proposta dos dirigentes dos
referidos organismos.

2. Para efeito do disposto no nimero anterior, a base
de recrutamento abrange tirabalhadores da adminis-
tracdo central, local ¢ regional e dos institutos pud-
blicos.

Art. 2.,°— 1. O provimentc do pessoal dos quadros
dos organismos referidcs no presente diploma seré
feito por nomeag#o.

2: As nomeagdes para os lugares de ingresso tém
carécter provisério durante dois anos, apés o que o
funcionério € provido definitivamente, se tiver reve-
lado aptiddo para o exercicic do cargo, ou exonerado,
no caso contrério.

Art. 3.° Durante um perfodo transitério de no-
venta dias, contados a partir da data da entrada em
vigor deste diploma, os cargos de escriturério-dactil6-
grafo ¢ de terceiro-oficial podero ser providos, por
livre escolha, de entre agentes vinculados a qualquer
titulo & funcgéio piibkica, desde que possuam a necessi-
ria habilitacio minima.

Art. 4°— 1, Os membros dos conselhos adminis-
trativos dos Centros poderdo ser abonados de semhas
de presenga, de quantitativo a fixar por despacho con-
junto do Primeiro-Ministro ¢ do Ministro das Finan-
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cas, e terdo direito, nos termos das disposigdes legais
em vigor, ao abono de ajudas de custo e de despesas
de transporte quando se desloquem em servigo dos
referidos Centros.

2. Aos tesoureiros dos Centros serd abonada uma
verba anual para falhas, de quantitativo a fixar por
despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
das Finangas.

Art. 5.° O servigo prestado, em regime de comissao
de servico, no Gabinete Coordenador, no Centro
de Investigagdo e Contrdle e no Centro de Estudos
da Profilaxia da Droga é equiparado, para todos os
efeitos legais, ao efectivo exercicio da fungéio prépria
no cargo exercido a data da respectiva nomeagao.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros, —
Mdrio Soares — Manuel da Costa Brds — Henrique
Medina Carreira.

Promulgado em 19 de Maio de 1977,
Publique-se.

O Presidente da Repiiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Secretaria-Geral

Segundo comunica¢io do Ministério dos Negécios
Estrangeiros, o Decreto® n.° 58/77, publicado no
Didrio da Republica, 1.* série, n.° 91, de 19 de Abril,
e cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saju com a seguinte inexactidfio, que
assim Se rectifica:

No final do Acordo, onde se lé:
Pelo Governo da Republica de Cabo Verde:
(Assinatura ilegivel.)
deve ler-se:

Pelo Governo da Repiiblica de Cabo Verde:
Teréncio Alves.

Secretaria-Geral da Presidéncia do Conselho de Mi-
nistros, 11 de Maio de 1977. — Pelo Secretario-Geral,
José Meneses.

MINISTERIOS DA ADMINISTRACAC INTERNA,
DAS FINANCAS E DA INDUSTRIA E TECNOLOGIA

Despacho Normativo n.” 138/77

Nos termos do artigo 5.° do Decreto-Lei n.° 923/76,
de 31 de Dezembro, determina-se a extensdo do regime
previsto no diploma citado ao pessoal em servigo no
Instituto de Apoio as Pequenas e Médias Empresas
Industriais.

Ministérios da Administragdo Interna, das Finan-
¢as e da Industria e Tecnologia, 30 de Janeiro de
1977. — O Ministro da Administragdo Interna, Ma-
nuel da Costa Brds. — O Ministro das Financas, Hen-
rique Medina Carreira. — O Ministro da Inddstria e
Tecnologia, Antdnio Francisco Barroso de Sousa Go-
mes.

MINISTERIO DA JUSTICA

Decreto-Lei n.° 234/77
de 2 de Junho

A extingdo dos foros ¢ outras medidas, com a
elevagdo geral das remuneragdes dos trabalhadores
do Estado, afectaram gravemente a situagio finan-
ceira da Federagdo Nacional das Instituigdes de Pro-
teccdo a Infancia e das explora¢gdes econdémicas dos
estabelecimentos prisionais e tutelares de menores,
cujas receitas proprias, assim em declinio, ndo su-
portam despesas, com o pessoal e outras, que numa
correcta apreciagdo da distribuicdo de encargos jus-
tamente caberiam no Orgamento Geral do Estado.

Nio h4a justificagdo, nem havera em breve possibi-
lidades materiais, para que a Federagdo continue a
reembolsar o Estado das despesas com o funciona-
mento do Instituto Médico-Psicolégico de Navarro
de Paiva, aliés, o tinico estabelecimento de que dispGe
o Ministério da Justiga para observagdo e interna-
mento de menores mentalmente deficientes ou irregu-
lares sujeitos & jurisdi¢do dos tribunais de menores.
A manter-se esse reembolso, teriam de sacrificar-se
algumas iniciativas que a Federagdo custeia, de grande
interesse para a prevengdo criminal, como os lares
de semiliberdade e de patronato, os servigos de pés-
-cura e a cooperagdo, para colocagdo de menores, com
instituicGes particulares especializadas na protecgio
de criangas e adolescentes.

De uma maneira geral, dado que o objectivo visado
é, sobretudo, defender a seguranga do emprego de
modestos mas prestimosos trabalhadores de servigos
publicos, alguns dos quais mal estruturados, as me-
didas que agora se adoptam revestem-se de grande
interesse ¢ urgéncia, incompativel com as delongas
da reestruturagdo profunda de que os servigos pri-
sionais e tutelares de menores se mostram carecidos.

Aproveita-se ainda a oportunidade para solucionar
dificuldades concretas suscitadas pela insuficiéncia das
instalagoes de alguns dos estabelecimentos, prisionais
regionais.

Nestes termos:

O Governo decreta, nos termos da alinea a) do n.° 1
do artigo 201.° da Constituigdo, o Seguinte:

Artigo 1.° Os lugares dos estabelecimentos prisio-
nais e tutelares de menores pagos pelos orgamentos de
receitas préprias passam a constituir encargo do Or-
camento Geral do Estado.

Art. 2.° E revogado o disposto no n.” 3 do artigo 29.°
do Decreto n.® 200/73, de 3 de Maio.

Art. 3.° A alinea g) do n.° 1 do artigo 53.° do
Decreto-Lei n.° 523/72, de 19 de Dezembro, passa
a ter a seguinte redacgdo:

g) Mestres de oficios dos servigos prisionais
e tutelares de menores — escolaridade obrigaté-
ria exigida na data do seu ingresso, tendo prefe-
réncia a habilitagdo com curso profissional espe-
cializado.

Art. 4.° Aos servigos centrais das Direcgdes-Gerais
dos Servigos Prisionais e Tutelares de Menores é apli-
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civel o disposto na parte final da alfnea ¢) do ar-
tigo 258.° do Codigo das Custas Judiciais, com a redac-
¢do dada pelo artigo 1.° do Decreto-Lei n.® 48 853,
de 30 de Janeiro de 1969, passando, também, a
abranger os encargos com o equipamento.

Art. 5.°— 1. Quando as instalagdes de qualquer
estabelecimento prisional regional, criado ao abrigo do
Decreto-Lei n.° 49 040, de 4 de Junho de 1969, forem
insuficientes para satisfazer as exigéncias do movi-
mento prisional existente, podem ser utilizadas como
suas dependéncias, enquanto tal insuficiéncia se man-
tiver, as instalagdes de cadeias comarcés extintas, nos
termos do referido diploma, situadas em comarcas
servidas pelo mesmo estabelecimento prisional re-
gional.

2. As despesas resultantes desta utilizagdo sdo impu-
tadas ao estabelecimento prisional regional bene-
ficiario.

Art. 6.° Os encargos a que der lugar a execugéo
do presente diploma serdo reembolsados ao Estado
pelo Cofre dos Conservadores, Notérios e Funcion4-
rios de Justica, mediante guia de receita processada
pela 4.* Delegagéio da Direcgdao-Geral da Contabilidade
Piblica, até que o reembolso seja dispensado por por-
taria subscrita pelos Ministros da Justica e das Fi-
nangas.

Art. 7. O Ministro da Justica pode conceder, pelo
Cofre dos Conservadores, Notérios e Funcionirios de
Justica, os subsidios necessérios para assegurar a
execugdo dos orcamentos de despesas privativos dos
servicos prisionais e tutelares de menores, do Fundo
de Fomento e Patronato Prisional e da Federagfio Na-
cional das Instituicbes de Protecgio a Inffncia,
quando as respectivas receitas proprias se mostrem
insuficientes.

Art. 8.° O presente diploma entra em vigor no dia
1 do més subsequente ao da sua publicagéo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. —
Mdrio Soares — Anténio de Almeida Santos — Hen-
rique Medina Carreira.

Promulgado em 19 de Maio de 1977.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Direcgdo-Geral dos Servigos Judicidrios

Portaria n.° 327/77
de 2 de Junho

Manda o Governo da Repiiblica Portuguesa, pelo
Mindstro da Justi¢a, em conformidade com o disposto
no n.° 2 do artigo 251.° do Estatuto Judiciario, que o
quadro do Tribunal da Comarca de Vila Vigosa seja
aumentado com um lugar de escriturario-dactil6-
grafo.

Ministério da Justica, 19 de Maio de 1977. — O Mi-
nistro da Justi¢a, Anténio de Almeida Santos.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢do-Geral dos Negdcios Econémicos

Decreto n.° 82/77
de 2 de Junho

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do ar-
tigo 200.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo vnico. E aprovado o Acordo de Cooperagdo
Econémica, Cientifica e Técnica entre o Governo da
Repiiblica Portuguesa e o Governo da Republica De-
mocratica Alemd, assinado em Berlim, em 29 de Ju-
nho de 1976, cujos textos em francés e respectiva
traducio para pomugués acompanham o presente
decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. —
Mdrio Soares — José Manuel de Medeiros Ferreira.

Assinado em 18 de Abril de 1977.
Publique-se.

. O Presidente da Repiiblica, ANTONIO RAMALHO
FANES.

Accord de coopération déconomique, scientifique et technigue
ontre lo Gouvernement de la Mépublique Portugaise et Is
Gouvernement de la République Démocratique Allemande.

Le Gouvernement de la République Portugaise et
le Gouvernement de la République Démocratique Alle-
mande,

Désireux de réaliser la coopération économique,
scientifique et technique conformément aux
principes du droit international, en particulier
aux principes de P’égalité souveraine des Etats,
de la non-intervention dans les affaires inté-
rieures et de I’avantage mutuel, en conformité
avec les dispositions de la Conférence sur la
Sécurité et la Coopération en Europe, et selon
les dispositions et lois en vigueur dans chacun
des deux Etats,

Aspirant a utiliser pleinement le potentiel éco-
nomique et le progrés technique dans les deux
pays pour lintensification de la coopération
économique, scientifique et technique et pour
I'augmentation des échanges commerciaux en-
tre les deux pays et,

En se référant 3 I’Accord Commercial & long
terme entre le Gouvernement de la République
Portugaise et le Gouvernement de la Républi-
que Démocratique Allemande conclu le 25
janvier 1975 A Lisbonne,

sont convenus de ce qui suit;

ARTICLE 1

Sur la base des possibilités et besoins des économies
nationales respectives les Parties Contractantes sou-
tiendront et encourageront des mesures dont le but
consiste a développer et a faciliter la coopération éco-
nomique, scientifique et technique entre les deux pays.
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ARTICLE 2

En vue de réaliser les objectifs du présent Accord
les deux Parties Contractantes encourageront et sou-
tiendront:

a) L’échange de documentations et d’informa-
tions techniques et scientifiques;

b) L’organisation de réunions scientifiques qui
sont d’un commun intérét;

" ¢) La réalisation commune de recherches et de
projets de développemen: en vue de mettre
en pratique les expériences des deux pays;

d) L’échange de know-how, de brevets et de li-
cences;

e) L’examen des possibilités d’utilisation de pro-
duits industriels ainsi que la concrétisation
de ses résultats;

) Dautres formes de la coopération & convenir.

ARTICLE 3

Toutes les informations et documentations scienti-
fiques et techniques délivrées ou révélées aux citoyens,
autres personnes physiques ou morales de 'un des deux
Eiats, dans le cadre du présent Aocord, ne pourront
étre transmises ou portées a la connaissance des per-
sonnes tierces, physiques ou morales, quaprés le con-
sentement préalable de la Par:ie transmettante.

ARTICLE 4

Conformément aux besoins de 1’économie nationale
de chaque Etat la coopération entre les deux Parties
Contractantes se réalisera sur la base de leur potentiel
économique, en particulier dans les domaines suivants:

Agriculture;
Construction navale;
Construction mécanique.

Cette stipulation n’exclut pas que les Parties Con-
tractantes pourront convenir d’'un commun intérét
d’autres domaines de la coopération.

ARTICLE §

Les contrats de coopération économique, scienti-
fique et technique dans le cadre du présent Accord
seront conclus entre les personnes morales et physi-
ques de la République Portugaise, d’une part, et les
personnes morales compétentes de la République Dé-
mocratique Allemande, d’autre part, dans le cadre des
dispositions et lois en vigueur dans les deux Etats.

ARTICLE 6

Les Parties Contractantes encourageront et soutien-
dront la coopération entre les entreprises et organisa-
tions de la République Portugaise et de la République
Démocratique Allemande dans des pays tiers, dans le
cadre des dispositions et lois en vigueur dans les deux
E'ats, au cas out il y a un intérét réciproque.

ARTICLE 7

Tous les paiements découlant de livraisons de mar-
chandises et de services dans le cadre du présent Ac-

cord s’effectueront conformément & IParticle 6 de
I’Accord Commercial & long terme entre le Gouver-
nement de la République Portugaise et le Gouverne-
ment de la République Démocratique Allemande en
date du 25 janvier 1975.

ARTICLE 8

Sera créée une commission mixte pour la coopé-
ration économique, scientifique et technique ayant
pour but de réaliser le présent Accord et de délibérer
sur des questions fondamentales. Elle se composera,
de maniére paritaire, de représentants des deux Parties
Contractantes.

La commission mix‘e discutera des propositions
concrétes de la coopération économique, scientifique
et technique et étudiera des possibilités de leur réali-
sation.

La commission mixte coordonnera ses activités avec
la commission mixve établie dans le cadre de I’Accord
Commercial 4 long terme entre le Gouvernement de
la République Portugaise et le Gouvernement de la
République Démocratique Allemande du 25 janvier
1975.

La commission mixte se réunira sur la demande
de P'une des deux Parties Contractantes, mais, au"ant
que possible, une fois par an, alternativement dans les
capitales des deux Etats.

ARTICLE 9

Les modifications et avenants au présent Accord
devront revé:ir la forme écrite et requérir le consen-
temens mutuel des deux Parties Contractantes.

ARTICLE 10

Le présent Accord entrera en vigueur a la date de
la seconde des notes par lesquelles les Parties Contrac-
tantes se renseigneront mutuellement de son approba-
tion, en conformité avec les formalités constitutionel-
les des deux pays.

L’Accord sera valable pendant une période de cinq
ans et sera automatiquemen: renouvelé pour des pé-
riodes successives d’un an, si aucune des Parties Con-
tractantes ne P'aura dénoncé par écrit trois mois avant
I'expiration de sa période de validité.

ARTICLE 11

Les stipulations du présent Accord seront applica-
bles, aprés I’expiration de sa validité, aux arrangemen's
et mesures conclus et introduits pendant la validité
du présent Accord, mais non réalisés ou qui n’ont pas
été réalisés entierement avant Pexpiration de sa durée
“de validité.

Fait & Berlin le 29 juin 1976, en deux originaux en
langue francgaise, les deux textes faisant également foi.

Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise:
(Assinatura ilegivel.)

Pour le Gouvernement de la République Démo-
cratique Allemande:

(Assinatura ilegivel.)
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Acordo de cooperagio ecomdmica, clentifica s ticnica entrs ¢
Governo da Repiblica Portuguesa ¢ @ Governo da Repiblica
Democrética Alemd.

O Governo da Repiiblica Portuguea ¢ o Governo
da Republica Democratica Alema,

Desejosos de realizar a cooperagdo econbmica,
cientifica e técnica em conformidade com os
principios do direito internacional, em especinl
com os principios da igualdade soberana dos
Estados, da n#io ingeréncia nos assuntos inter-
nos, da vantagem miitua, em conformidade com
as disposi¢oes da Conferéncia sobre a Segurancga
e a Cooperaglio na Europa e segundo as dis-
posi¢oes e leis em vigor em cada um dos dois
Estados,

Aspirando utilizar plenamente o potencial eco-
némico e o progresso técnico nos dois paises
para a intensificagio da cooperagio econd-
mica, cientifica e técnica ¢ para o aumento das
trocas comerciais entre os dois paises, ¢

Com referéncia a0 Acordo a longo prazo entre
o Governo da Repiiblica Portuguesa ¢ o Go-
verno da Republica Democratica Alem& con-
cluido em 25 de Janeiro de 1975, em Lisboa,

acordaram no seguinte:

ARTIGO 1

Com base nas possibilidades e necessidades das eco-
nomias nacionais respectivas, as Partes Contratantes
apoiario e promoverdo medidas destinadas a desen-
volver ¢ facilitar a cooperagdo econémica, cientifica e
técnica entre os dois paises.

ARTIGO 2

A fim de realizar os objectivos do presente Acordo,
as duas Partes Contratantes promoveréo e apoiardo:

a) O intercimbio de documentag#io e de informa-
¢Oes técnicas e cientificas;

b) A organizagio de reunides cientificas que se-
jam de interesse mutuo;

¢) A realizagdo conjunta de investigagSes e de
projectos de desenvolvimento a fim de pds
em prética as experiéncias dos dois pafses;

d) A troca de know-how, de patentes e de li-
cengas;

e) O exame das possibilidades de utilizagéio de
produtos industriais, bem como a concre-
tizagdo dos seus resultados;

) Outras formas de cooperagdo que sejam acor-
dadas.

ARTIGO 3

Todas as informagdes e documentos cientificos e
técnicos enviados ou revelados aos cidaddos ou a ou-
tras pessoas fisicas ou morais de wm dos dois Estados,
no quadro do presente Acordo, ndo poderdo ser trans-
mitidos ou dados a conhecer a terceiras pessoas, fisicas
ou morais, senfio depois do consentimento prévio da
parte transmissora.

ARTIGO 4

Em conformidade com as necessidades da economia
nacional ¢e cada Estado, a cooperac¢iio entre as duas
Partes Contratantes realizar-se-4 com base no seu po-
tencial econémico, em particular, nos dominios se-
guintes:

Agricultura;
Construgio naval;
Construg@o mecéanica.

Esta estipulagdo néo exclui que as duas Partes Con-
tratantes possam acordar, em in‘eresse comum, nou-
tros dominios de cooperacéo.

ARTIGO 5

Os contratos de cooperagio econdémica, cientifica
¢ técnica no quadro do presente Acordo seriio con-
clufdos entre as pessoas morais e fisicas da Repiiblica
Porwuguesa, de uma parte, ¢ as pessoas morais com-
petentes da Repiblica Democratica Alemé, da outra
parte, no quadro das disposi¢des e leis em vigor nos
dois Estados.

ARTIGO 6

As Partes Contratantes promoverio e apoiariio a
cooperagdo entre as empresas e organizagdes da Re-
ptblica Portuguesa e da Repiblica Democratica Alema
em terceiros pafses, no quadro das disposigdes e leis
em vigor nos dois Estados, no caso de haver interesse
reciproco.

ARTIGO 7

Todos os pagamentos decorrentes de entregas de
mercadorias e de servicos no quadro do presente
Acordo efectuarse-io em conformidade com o ar-
tigo 6.> do Acordo Comercial a longo prazo entre o
Governo da Reptiblica Portuguesa ¢ o Governo da
Re%ﬁblim Democrética Alem@ de 25 de Janeiro de
1975.

ARTIGO 8

Seré criada uma comissdio mista para a cooperagio
econémica e técnica tendo por fim realizar o presente
Acordo e deliberar sobre questdes fundamentais. Sers
composta, de maneira pari.4ria, por representantes
das duas Partes Contratantes.

A comissdo mista discutird as propostas concretas
da cooperagéio econémica, cientifica e técnica e estu-
dard as possibilidades da sua realizagFo.

A comissio mista coordenard as suas actividades
com a comissio mista estabelecida pelo Acordo Co-
mercial a longo prazo entre o Governo da Repiblica
Portuguesa ¢ o Governo da Republica Democratica
Alem# de 25 de Janeiro de 1975.

A comissfo mis‘a reunirse-4 a pedido de uma das
duas Partes Contrasantes, mas, sempre que possfvel,
uma vez por ano, alternadamente nas capitais dos
dois Estados.

ARTIGO 9

As modificagdes e aditamentos ao presente Acordo
deverfio revestir a forma escrita ¢ com o consenti-
mento mituo das duas Partes Contratantes.
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ARTIGO 10

O presente Acordo entrard em vigor na data da
segunda das notas pelas quais as Partes Contratantes
se informardo mutuamen‘e da sua aprovagdo, em con-
formidade com as formalidades constitucionais dos
dois paises.

O Acordo seré vélido durante um periodo de cinco
anos ¢ serd automaticameate renovado por perfodos
sucessivos de um ano, se nenhuma das Partes Contra-
tantes o tiver denunciado por escrio até trés meses
antes de expirar o seu perfodo de validade.

ARTIGO 11

As estipulagdes do presente Acordo serdo aplicéveis,
apds a expiracdo da sua validade, aos arranjos ¢ me-
didas conclufdos e introduzidos durante a validade do
presente Acordo, mas ndo realizados ou que ndo
foram inteiramente realizados antes de exptrado o
seu prazo de validade.

Feito em Berlim em 29 de Junho de 1976, em dois
originais em lingua francesa, os dois textos fazendo
igualmente fé.

Pelo Governo da Republica Portuguesa:

(Assinatura ilegivel.)

Pelo Governo da Repiiblica Democratica Alema:

(Assinatura ilegivel.)

Decreto n.° 83/77
de 2 de Junho

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do ar-
tigo 200.° da Constitui¢io, o seguinte:

Artigo unico. E aprovado o Acordo entre o Go-
verno da Repiblica Portuguesa e o Governo da Re-
publica Popular da Polénia sobre Navegagio Mer-
cante, assinado em Varsé6via, em 14 de Maio de 1976,
cujo texto em portugués vai anexo ao presente
decreto.

Visto e aprovado em Conselho ‘de Ministros. — Md-
rio Soares — José Manuel de Medeiros Ferreira.

Assinado em 15 de Maio de 1977.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONI0O RAMALHO
EANEs.

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPUBLICA PORTUGUESA
E 0 GOVERNO DA REPUBLICA POPULAR DA POLONIA SOBRE
NAVEGAGAO MERCANTE.

O Governo da Repiiblica Portuguesa e o Governo
da Repiiblica Popular da Polénia:

Desejando prosseguir no desenvolvimento da na-
vegagdo comercial entre os dois paises e con-
tribuir para o desenvolvimento da navegagdo
mercante internacional, de acordo com os prin-
cipios da igualdade, interesse reciproco, liber-

dade de navegaco mercante e¢ ndo discrimi-
nacdo, tendo também em conta os acordos
internacionais que obrigam os dois Governos,
assim como o alargamento das cl4usulas refe-
rentes & navegagdo mercante do Acordo entre
o Governo da Repiblica Portuguesa e o Go-
verno da Repiiblica Popular da Polénia sebre
o desenvolvimento das trocas comerciais, a na-
vegacdo € a coopera¢do econdmica, industrial
¢ técnica, assinado em Lisboa em 14 de Maio
de 1975,

decidiram celebrar o presente Acordo.

ARTIGO 1

No presente Acordo:

a) O termo «navio da Parte Contratanten signi-
ficarA navio mercante em servico inter-
nacional, registado num porto dcsta Parte;

b) O termo «membro da tripulacio» significara
qualquer pessoa empregada a bordo e in-
cluida na lista de tripulantes.

ARTIGO 2

As Partes Contratantes, nas suas relagdes miituas,
contribuirdo para a liberdade da navegaciio comercial
e abster-se-do de qualquer actividade que possa difi-
cultar o desenvolvimento normal da navegagio in-
ternacional.

ARTIGO 3
1. As Partes Contratantes:

a) Apoiardo o desenvolvimento do transporte
maritimo entre os seus portos, no espirito
do respeito miituo dos seus interesses;

b) Facilitardo a participagdo dos navios da Re-
publica Portuguesa e¢ dos navios da Re-
publica Popular da Polénia no transporte.
maritimo entre os portos das Partes Con-
tratantes;

c) Nio dificub:arfio a participacdo dos navios de
uma Parte Contratante no transporte ma-
ritimo entre os portos da outra Parte Con-
tratante e os portos de terceiros paises.

2. Os armadores das Partes Contratantes terdo di-
reitos iguais de transporte das mercadorias que com-
pdem o conjunto das trocas comerciais entre os
portos da Repiblica Portuguesa e os portos da Re-
publica Popular da Polénia.

3. As disposicdes deste artigo ndo prejudicardo os
direitos de navios com bandeira de terceiros paises
participarem no trafego entre os portos das Partes
Contratantes.

ARTIGO 4

Cada Parte Contratante concederd & outra Parte
Contratante o tratamento de nagiio mais favorecid:,
em tudo o que se refere ao comércio maritimo. Em cs-
pecial, os navios, suas tripulages, passageiros e carma
de uma Parte Contratante receberdio o tratamento
de nagdo mais favorecida nos portos, 4guas internas
e territoriais da outra Parte Contratante.
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ARTIGO 5

O disposto no artigo 4 néio tem efeito subre a na-
vegaco, actividades e transportes reservados por lei,
por cada uma das Partes Contratantes, em especial
no que diz respeito & cabotagem e transporte fluvial.

ARTIGO 6

1. Os documentos relativos & nacionalidade do na-
vio, sua navegabilidade e seguranga, bem como os
certificados de tonelagem e registo emitidos ou re-
conhecidos pelas autoridades competentes de cada
uma das Partes Contratantes, serdo reconhecidos pela
outra Parte Contratante.

2. Cada uma das Partes Contratantes adoptard,
dentro dos limites da sua lei e regulamentos portué-
rios, todas as medidas apropriadas para facilitar e
acelerar o trifego maritimo, impedir demoras des-
necessarias dos navios, acelerar e simplificar, tanto
quanto possivel, as formalidades alfandegfirias, bem
como as relativas a liquidagBo dos custos e fretes
devidos nos seus portos pelos navios da outra Parte
Contratante.

ARTIGO 7

Cada Parte Contratante reconhecerd o documento
de identidade de maritimo emitido pela autoridade
competente da outra Parte Contratante,

Estes documentos de identidade s#o:

a) Para os maritimos dos navios da Reptblica
Portuguesa, uma «cédula maritima» de Por-
tugal;

b) Para os maritimos dos navios da Repiblica
Popular da Polénin, ¢«Ksiazeczka zeglarskay,

ARTIGO 8

1. Aos membros das tripulagbes possuidores dos
aocumentos de identidade de maritimo, especificados
no artigo 7 do presente Acordo, é permitido entrar no
territério dos portos da outra Parte Contratante sem
vistos, e permanecer nos limites da cidade portuéria
durante a estadia do navio no porto.

A entrada de um maritimo no territério ¢ sua
estada nos limites da cidade pontuéria da outra Parte
Contratante e seu regresso ao navio estara de acordo
com a legislagdo vigente no respectivo pafs.

2. Aos possuidores dos documentos de identidade
de maritimo especificados no artigo 7 do presente
Acordo é permitido, como passageiro de qualquer
meio de transporte, entrar no territério da outra Parte
Contratante ou passar através dele em trénsito, sem-
pre que se dirijam para os seus navios ou mudem
para outro navio, a caminho do seu pafs, ou por qual-
quer outra razio que seja aceite pelas autoridades
desta outra Parte Contratante.

3. Em todos os casos especificados no n.° 2, 0s ma-
ritimos devem ter os correspondentes vistos da outra
Parce Contratante, que serio concedidos pelas auto-
ridades competentes o mais rapidamente possivel.

ARTIGO 9

1. Se um navio de uma das Partes Contratantes
naufraga, encalha ou sofre outros danmos nas #guas
territoriais da outra Parte Contratante, as autorida-
des competentes desta iltima Parte Contratante con-
cederiio aos respectivos passageiros, tripulagio, navio

€ carga a mesma ajuda e assisténcia que ¢ concedida
aos seus navios.

O navio que tenha sofrido um acidente, bem como
a sua carga e provisGes, ndo serd sujeito a quaisquer
direitos aduaneiros, a ndo ser que tenham sido en-
tregues para utilizagio ou consumo no territdrio da
outra Parte Contratante.

2. As disposig¢des deste artigo ndo prejudicardio quais-
quer direitos e remuneragdes devidas por salvamento,
no que respeita a ajuda ou assisténcia concedida a um
navio, seus passageiros, tripulagdo e carga.

ARTIGO 10

Ambas as Partes cooperardo na eliminagdo dos
obstaculos eventuais que possam dificultar o desen-
volvimento do transporte maritimo entre os portos
dos dois paises, e consultar-se-8o, dentro do processo
acordado para este efeito, para estudar todos os assun-
tos de interesse mituo no sector da navegacgdo mer-
cante.

Ambas as Partes apoiario também o desenvolvi-
mento da cooperagio econdmica cada vez mais ampla
entre os seus armadores e os organismos de economia
maritima e facilitar-lhes-io a iniciagio de contratos
eficientes ¢ permanentes.

ARTIGO 11

1. Com o fim de velar pela execugdo do presente
Awordo, é criada uma Comisséo Mista que apresentaré
as adequadas recomendagdes as autoridades compe-
tentes de ambas as Partes.

A Comissdo Mista reunird em sessoes plenarias uma
vez por ano, alternadamente em Por:ugal e na Pol6-
nia, numa data marcada de comum acordo. Poder&
também reunir em sessdes extraordinarias, a pedido
fundamentado de qualquer das Partes Contratantes.

2. A composigéo e dmbito de actividades da Comis-
sio previstas no n.° 1 serdo definidas pelas autori-
dades competentes das Partes Contratantes.

ARTIGO 12

O presente Acordo ser& submetido a aprovagio,
em conformidade com as respectivas disposigbes le-
gais de cada uma das Partes Contratantes, que noti-
ficardo, reciprocamente por via diplomética, a apro-
vagdo do Acordo. O Acordo entrard em vigor na
data da recepgio da iltima notificagio.

O Acordo é concluido por um periodo de cinco
anos ¢ serd automaticamente renovado por periodos
sucessivos de um ano, salvo se uma das Partes Con-
tratantes comunicar a outra Parte Contratante, com
uma antecedéncia minima de trés meses, antes de
expirado o prazo de validade do Acordo, a deciséio de
o denunciar.

Feito em Varsévia em 14 de Maio de 1976, em

dots exemplares, nas linguas portuguesa e polaca,
cada texto fazendo igualmente fé.

Pelo Governo da Republica Portuguesa:
Joaguim Jorge de Pinho Campinos.

Pelo Governo da Repiiblica Popular da Polénia:
{Assinatura ilegivel.)
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Aviso

Por ordem superior se torna piblico que em 24 de
Setembro de 1976 foi celebrado em Berna um Acordo
Administrativo Relativo as Modalidades de Aplicagio
da Convengdo sobre Seguranga Social entre Portugal
¢ a Suiga (publicada no Didrio do Governo, 1.* série,
n° 13, de 16 de Janeiro de 1976), cujo texto, em
portugués e francés, acompanha o presente aviso.

O anexo n.° 1, mencionado no artigo 5.°, paré-
grafo 3, do referido Acordo, serd posteriormente en-
viado pela delegacfio suica 3 sua homoéloga portu-
guesa. ‘

Direcgao-Geral dos Negécios Econdémicos, 4 de
Maio de 1977. — O Director-Geral-Adjunto, Paulo
Manuel Lage David Ennes.

ACORDO ADMINISTRATIVO RELATIWO AS MODALIDADES DE
APLICACAC DA CONVENCAG SOBRE SEGURANCA SOCIAL
ENTRE PORTUGAL E A SUICA DE 11 DE SETEMBRO DE
1975.

Em conformidade com o artigo 30.°, n.° 2, alinea a),
da Convengido sobre Seguranga Social, concluida em
11 de Setembro de 1975 entre a Repiiblica Portuguesa
¢ a Confederagio Suicga, a seguir denominada «a Con-
vengdon, as autoridades competentes portuguesas e
suigas, a saber:

O Ministério dos Assuntos Sociais e a Adminis-
tragdo Federal dos Seguros Sociais, :

acordaram nas seguintes disposigdes:

TITULO 1
Disposi¢oes gerais

Artigo 1.°

1—Sdo designados como organismos de ligagdo,
nos termos do artigo 30.°, n.° 2, alinea d), da Con-
vengao:
Na Suig¢a:

a) A Caisse suisse de compensation, em Genebra,
a seguir denominada «la Caisse suisse», para
os seguros de velhice, sobrevivéncia e inva-
lidez;

b) A Caisse nationale suisse d’assurance en cas
d’accidents, em Lucerna, a seguir denomi-
nada «la Qaisse nationale», para o seguro
em caso de acidentes profissionais ¢ néo
profissionais e de doencas profissionais;

¢) O Office fédéral des assurances sociales, em
Berna, relativamente ao seguro de doenca
¢ ao abono de familia;

Em Portugal:

A Caixa Central de Seguranga Social dos Traba-
lhadores Migrantes, em Lisboa, a seguir deno-
minada «Caixa Centraly.

2 — As autoridades competentes de cada uma das
Partes Contratantes reservam-se o direito de designar
outros organismos de ligagdo, informando-se recipro-
camente de tal designacgdo.

Artigo 2.°

As autoridades competentes ou, com o seu consen-
timento, os organismos de liga¢do estabelecem de
comum acordo os formuldrios necessérios para apli-
cagdo da Convengdo e do presente Acordo.

TITULO II
Disposicdes relativas a legislacio aplicfivel
Artigo 3.°

1 — Nos casos previstos no artigo 5.°, alinea a), da
Convencio, os organismos da Parte Contratante cuja
legislagdo continua aplicavel, designados no nimero
seguinte, atestam, a pedido da entidade patronal, que
o trabalhador deslocado continua sujeito a esta legis-
lagdo.

2— O certificado € passado:

Na Suica:

Pela caixa de compensagio competente dos segu-
ros de velhice e sobrevivéncia e de invalidez
¢, eventualmente, pela agéncia local compe-
tente da Caisse nationale;

Em Portugal:

Pela caixa de previdéncia em que o trabalhador
estd obrigatoriamente inscrito e, relativamente
aos acidentes de trabalho e as doengas profis-
sionais, pela Caixa Nacional de Seguros de
Doengas Profissionais.

3 —Se a deslocagdo se prolongar para além do pe-
riodo de vinte e quatro meses fixado no artigo 5.°,
alinea @), da Convengéio, o acordo previsto na segunda
parte da referida alinea a) deve ser pedido pela enti-
dade patronal, por intermédio da autoridade compe-
tente do seu pais, antes do final desse periodo:

Na Suiga:
Ao Office fédéral des assurances sociales, em
Berna;
Em Portugal:

A Direc¢io-Geral da Previdéncia, do Ministério
dos Assuntos Sociais, em Lisboa.

Artigo 4.°

l—?ana o exercicio do direito de opgdo previsto
no artigo 6.°, n.** 2 e 3, da Convengfio, os trabalha-
dores empregados na Sufga devem apresentar o seu
pedido:
A Direcgio-Geral da Previdéncia,

e os trabalhadores empregados em Portugal:
A Caisse fédérale de compensation, em Berna.

2—Quando os trabalhadores referidos no artigo 6.°,
n°* 2 e 3, da Convengio optam pela legislagio do
Estado acreditante, os organismos seguradores com-
petentes deste Estado remetem-lhes um certificado
atestando que estdo sujeitos 3 mencionada legislacdo.
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TITULO III
Disposicdes relativas as prestagdes

CAPITULO 1
Seguro de dosnga

Aurtigo 5.°

1—A fim de poderem beneficiar das facilidades
previstas no artigo 8.° da Convengéio, as pessoas refe-
ridas nesse artigo apresentam numa das caixas de
doenc¢a sui¢cas que participam na aplicagio do men-
cionado artigo um certificado indicando a data do
fim da inscrigdo obrigatGria nos seguros sociais por-
tugueses ¢ o periodo de seguro cumprido no decurso
dos ultimos seis meses. A caixa de doenga suiga pode,
eventualmente, pedir a confirmagfio de periodos de
seguro mais longos A caixa de previdéncia portuguesa
que passou o certificado.

2 —O certificado € passado, a pedido da pessoa
interessada, pela caixa de previdéncia portuguesa em
que esteve inscrita em Wltimo lugar. Se esta pessoa
ndo possuir o referido certificado, a caixa de doencga
suica que recebe o pedido de admisséio dirige-se a
Caixa Central por intermédio do Office fédéral des
assurances sociales para obter o certificado em causa.

3 — A lista das caixas de doenca suigas que parti-
cipam na aplicag#io do artigo 8.° da Convenglio consta
do anexo n.° 1 ao presente Acordo. A autoridade
competente suica comunicari a autoridade compe-
tente portuguesa os nomes das outras caixas de doenga
que posteriormente declarem querer aplicar o artigo 8.°
da Convengio.

Artigo 6.°

1—A fim de poderem ser tomados em conta 0§
periodos de seguro cumpridos numa caixa de doenca
suica reconhecida, com vista a completar os prazos
de garantia exigidos pela legislaciio portuguesa pare
a concessdo das prestagBes, as pessoas mencionadas
no artigo 9.° da Convengio apresentam na caixa de
previdéncia portuguesa competente um certificado
confirmando o tempo de inscrigio no decurso dos
ultimos seis meses que precedem a data de safda da
caixa de doenga suica. A caixa de previdéncia por-
tuguesa pode, eventualmente, pedir & caixa de doenga
suiga, por intermédio do Office fédéral des assurances
sociales, @ confirma¢éo dos periodos de seguro mais
longos.

2 — O certificado mencionado no niimero anterior
¢ passado, a pedido da pessoa interessada, pela tltima
caixa de doenca suica em que esteve inscrita. Se esta
pessoa ndio possuir o referido certificado, @ caixa
de previdéncia competente dirige-se & caixa de doenga
suica, por intermédio do Office fédéral des assurances
sociales, para obter o certificado em causa.

CAPITULO I
Segure ds invalidez

| — Nacionals portugusses e suicos que podem solicitar uma
renda do seguro de invalidez suico ou que ja benefi-
clam de ume tal renda.

Artigo 7.°

Para efeitos de aplicaciio do artigo 12.°, n.° 3, da
Convengiio, a Caixa Central comunica, a pedido da

Caisse suisse, os periodos de quotizagdo e os periodos
assimilados que o requerente cumpriu ao abrigo da
legislagio portuguesa e que seriam tomados em con-
sideracéio para abertura do direito e célculo da pen-
sio de invalidez nos termos desta legislac@o.

Artigo 8.°

Quando o titular de uma renda de invalidez sufca
tenha transferido a residéncia para Portugal, a Caisse
suisse pode, em qualquer altura, pedir & Caixa Central
para mandar proceder aos exames médicos e lhe for-
necer as outras informacgdes exigidas pela legislagdo
sufca. No entanto, a Caisse suisse conserva o direito
de mandar proceder ao exame do interessado por
médico de sua escolha e nas condigdes previstas pela
sua prépria legislacéo.

Artigo 9.°

Quando o titular de uma renda de invalidez suiga
transferir a residéncia para Portugal, aplicam-se, por
analogia, os artigos 16.° a 19.°

Il — Nacionals sui¢cos e portugueses qus podem solicltar

uma prestacio de Invalidez portuguesa ou que J&
beneficiam de uma tal prestagiio.

Artigo 10.°

Para efeitos de aplicagéo do artigo 15.°, n.° 2, da
Convencio, a Caisse suisse comunica, a pedido da
Caixa Central, os periodos de quotizacéio e os perio-
dos assimilados que o requerente cumpriu ao abrigo
da legislagdo suiga.

Artigo 11.°

Quando o titular de uma prestagéio de invalidez por-
tuguesa tenha transferido a residéncia para a Suiga,
a instituicBo competente portuguesa pode, em qual-
quer altura, pedir & Caisse suisse para mandar pro-
ceder aos exames médicos e lhe fornecer as outras
informagbes exigidas pela legislagio portuguesa,

No entanto, a referida instituigio conserva o direito
de mandar proceder ao exame do interessado por
médico de sua escolha ¢ nas condigbes previstas pela

sua propria legistacéio.
Artigo 12.°

Quando o titular de uma prestagio de invalidez
portuguesa transferir a residéncia para a Suica, apli-
cam-s¢, por analogia, os artigos 24.° a 26.°

CAPITULO I

Seguro de velhice & sobrevivincia

1 — Naclonais portugueses residentes em Portugal que podem
solicitar prestagbes do seguro suico .

A) Apresentaciio e instrucio dos pedidos
Artigo 13.°
1 — Os nacionais portugueses dirigem os seus pedi-

dos de renda do seguro de velhice e sobrevivéncia
sufco a4 Caixa Central. Se o pedido for apresentado
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num organismo ou autoridade portuguesa diferente
do organismo de ligag@o, esse organismo ou autoridade
inscreve a data de recep¢do no requerimento do pe-
dido e transmite-o sem demora & Caixa Central.

2 — Os pedidos de rendas devem ser apresentados
através dos formularios postos a disposi¢do da Caixa
Central pela Caisse suisse. As informagdes inscritas
nestes formuldrios devem, na medida em que estes
o prevejam, ser comprovadas por meio dos documen-
tos justificativos necessérios.

Artigo 14.°

1— A Caixa Cen‘ral inscreve a data de recepgio
do pedido de renda no préprio formulario, verifica
se este pedido foi preenchido de forma completa e
atesta, conforme o previsto no formuléario, a exac-
tiddo das declaragbes do requerente.

2 — A Caixa Central pede & Caisse suisse, a0 mesmo
tempo que lhe transmite o requerimento do pedido
e os documentos justificativos, os dados respeitantes
ao seguro suico que sejam necessérios, eventualmente,
para aplicagdo dos artigos 20.° ¢ 21.° da Convengéo.

3 — A pedido da Caisse suisse a Caixa Central for-
nece cutros documentos e certificados passados pelas
autoridades portuguesas.

Artigo 15.°

A Caisse suisse decide acerca do pedido de renda
e remete directamente a decisdo ao requerente, com
indicagdo das vias e prazos de recurso, transmitindo
uma cbpia a Caixa Central.

Artigo 16.°

Para efeitos de aplicagdo do artigo 22.° da Con-
vengdo, a Caisse suisse comunica, a pedido da Caixa
Nacional de Pensbes, em Lisboa, os montantes das
rendas suigas pagas a beneficiarios residentes em Por-
tugal.

Artigo 17.°

Os nacionais portugueses residentes em Portugal
dirigem os seus recursos contra as decisGes de uma
caixa de compensagdo suiga ou os seus recursos de
direito administrativo contra as decisdes das autori-
dades suicas de primeira instancia as autoridades judi-
ciais suigas competentes, quer directamente, quer
por intermédio da Caixa Central. Neste ultimo caso,
esta inscreve a data de recep¢do do requerimento de
recurso € remete-o sem demora a Caisse suisse, com

-~

destino a autoridade judicial competente,

B) Pagamento das prestacoes
Artigo 18.°

As prestagdes do seguro de velhice e sobrevivéncia
suico sio pagas directamente pela Caisse suisse aos
beneficiarios residentes em Portugal. Estes pagamen-
tos efectuam-se segundo as modalidades previstas pela
legislagdo suiga. As autoridades competentes podem
estabelecer, de comum acordo, outras modalidades de
pagamento.

Artigo 19.°

A Caisse suisse pode pedir aos beneficidrios de
prestagdes do seguro de velhice e sobrevivéncia sufco,

quer directamente, quer por intermédio da Caixa
Central, um certificado de vida, assim como outros
certificados necessarios & concessdo das prestagoes.

Artigo 20.°

Para concessdo ¢ pagamento da indemnizagéio unica,
nos termos do artigo 17.°, n.>s 2 e 3, da Convengao,
aplicam-se por analogia os artigos 13.° a 18.°

It — Nacionals suigos e portugueses residentes na Sui¢a
que podem solicitar prestacdes do seguro portugués

A) Apresentacdo e instrucio dos pedidos
Artigo 21.°

1 — Os nacionais suigos e portugueses dirigem os
seus pedidos de prestagdes portuguesas de velhice
ou de sobrevivéncia & Caisse suisse. Se o pedido for
apresentado a uma autoridade suiga diferente do
organismo de ligagdo, esta iltima inscreve a data
de recep¢iio no requerimento do pedido e transmite-o
sem demora & Caisse suisse.

2 — Os pedidos de prestagdes devem ser apresen-
tados através dos formularios postos a disposi¢do da
Caisse suisse pela Caixa Central. As informagdes
inscritas nestes formularios devem, na medida em
que estes o prevejam, ser comprovadas por meio dos
dooumentos justificativos necessarios.

Artigo 22.°

I — A Caisse suissc inscreve a data de recepgdo
do pedido de prestagdes no préprio formulério, ve-
rifica se este pedido foi preenchido de forma compieta
e atesta, conforme o previsto no formulério, a exac-
tiddo das declaragdes do requerente, transmitindo em
seguida o requerimento do pedido a Caixa Central.

2 — Para efeitos de aplica¢ao dos artigos 20.° e 21.°
da Convengdo, a Caisse Suisse comunica, a pedido da
instituicdo competente portuguesa, os periodos de
quotizagdo e os periodos assimilados que o requerente
cumpriu ao abrigo da legislacdo suiga, € eventual-
mente fornece outros documentos e certificados pas-
sados pelas autoridades suigas.

Artigo 23.°

A instituicido competente portuguesa decide acerca
do pedido de prestagdes e remete directamente a
decisdo ao requerente, com indicacdo das vias e pra-
zos de recurso, transmitindo uma cépia 4 Caisse
suisse.

Artigo 24.°

Os nacionais suigos e portugueses residentes na
Suica dirigem os seus recursos contra as decisGes da
instituicdo competente portuguesa ao tribunal do tra-
balho portugués territorialmente competente e os seus
recursos contra as decisdes deste tribunal ao Supremo
Tribunal Administrativo, em Lisboa, quer directa-
mente, quer por intermédio dos organismos de liga-
¢fo. Neste iltimo caso, a Caisse suisse inscreve a
data de recepg@o no requerimento de recurso e reme-
te-0 sem demora 4 Caixa Central, com destino 2
autoridade judicial competente.
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B) Pagamento das prestacoes
Artigo 25.°

As prestagdes de velhice e sobrevivéncia sio pagas
directamente pela instituicdo portuguesa competente
a0s beneficiarios residentes na Suica. Estes pagamen-
tos efectuam-se segundo as modalidades previstas pela
legislagdo portuguesa. As autoridades competentes po-
dem estabelecer, de comum acordo, outras modalida-
Jdes de pagamento.

Artigo 26.°

A instituicdo portuguesa competente pode pedir aos
beneficiarios de prestagdes, quer directamente, quer
por intermédio da Caisse suisse, um certificado de
vida, assim como outros certificados necessarios a con-
cessio das prestagoes.

il — Nacionals suicos e portugueses residentes num ter-
ceiro Estado que podem solicitar prestacbes de ve-
hice ou de sobrevivéncia do seguro suigo ou por

tuguds.
Artigo 27.°

1 — Os nacionais suigos residentes num terceiro Es-
tado e que podem solicitar uma prestagdo do seguro
portugués dirigem os seus pedidos & instituigBo com-
petente portuguesa por intermédio da Caixa Central,
juntando os documentos justificativos necessérios.

2 — Os nacionais portugueses residentes num ter-
ceiro Estado e que podem solicitar uma prestagéo do
seguro suico dirigem os seus pedidos directamente
a Caisse suisse, juntando os documentos justificativos
necessarios.

3 — A instituigdo competente portuguesa, nos ca-
sos previstos no n.” 1, e a Caisse suisse, nos casos
previstos no n.° 2, decidem acerca dos pedidos, trans-
mitem as decisbes e efectuam os pagamentos directa-
mente aos beneficidrios, sendo caso disso, nos termos
dos acordos de pagamento existentes entre o pafs do
organismo devedor e o terceiro Estado.

CAPITULO 1V
Seguro de acidentes ¢ doencas profissionais

Artigo 28.°

1 — Os nacionais suicos ou portugueses ou os seus
sobreviventes residentes em Portugal e que podem so-
Kcitar prestacdes em caso de acidente de trabalho
ou doenca profissional, ao abrigo da legislagdo suica,
dirigem os seus pedidcs & Caisse nationale, quer direc-
tamente, quer por intermédio da Caixa Central,

2 — Os nacionais suicos ou portugueses ou os Seus
sobreviventes residentes na Suiga € que podem soli-
citar prestacbes em caso de acidente de trabalho ou
doenca profissional, ao abrigo da legislagio portu-
guesa, dirigem os seus pedidos & Caixa Nacional de
Seguros de Doengas Profissionais, em Lisboa, quer
directamente, quer por intermédio da Caisse natio-
nale.

3 — Os nacionais suigos ou portugueses residentes
num terceiro Estado e que podem solicitar as pres-

tagoes do seguro de acidentes suigo ou portugués
nos casos de acidentes de trabalho ou doengas pro-
fissionais devem dirigir-se directamente ao organismo
do pais competente definido nos nimeros anteriores.

Artigo 29.°

1 — Os nacionais suicos ou portugueses ol 0§ Seus
scbreviventes residentes em Portugal dirigem os seus
recursos relativos as prestages do seguro de aciden-
tes suico ao Tribunal cantonal des assurances, em
Lucerna, e os seus recursos de direito administrativo
contra as decisSes da referida jurisdicio ao Tribunal
fédéral des assurances, em Lucerna, quer directar
monte, quer por intermédio da Caixa Central, Neste
ultimo caso, a data de recepgiio deve ser inscrita no
requerimento de recurso.

2 — Os nacionais portugueses ou suigos ou 0s Seus
sobreviventes residentes na Suica dirigem os scus
recursos relativos as prestagdes do seguro de aciden-
tes portugués ao tribunal do trabalho do lugar do
acidente ou da iltima actividade susceptivel de ori-
ginar a doenga e os seus recursos contra as decisdes
da referida jurisdicio ao Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, em Lisboa, quer directamente, quer por
intermédio da Caisse nationale. Neste wltimo caso,
a data de recepgdo deve ser inscrita no requerimento
de recurso.

Artigo 30.°

1 — Nos casos previstos no artigo 23.°, n.° 1, da
Conven¢do, as prestagies em espécie sdo concedidas,
se o interessado provar o seu direito as referidas pres-
tagbes, na Suica pela Caisse nationale e em Portugal
pela Caixa Nacional de Seguros de Doengas Profissio-
nais.

2 —Se a entidade patronal tiver um representante
no pais em que ocorreu o acidente, este representante
apresenta os documentos que atestam o direito as
prestagbes do requerente se estiver em condigdes de
o fazer.

3 — Nos casos em ue nenhum documento ates-
tando o direito as presitagdes pode ser elaborado, o
organismo do lugar em que ocorreu o acidente pede
os certificados e documentos necessarios ao organismo
do pais competente definido no artigo 28.°

Artigo 31.°

I — Para efeitos de aplicagdo do artigo 23.°, n.° 2,
da Convengdo, a instituigdo devedora remete ao se-
gurado um certificado atestando o direito as presta-
¢Oes apos a transferéncia da sua residéncia.

No que respeita a Portugal, a Caixa Nacional de
Seguros de Doengas Profissionais é designada como
instituicdo devedora competente.

2 — Para efeitos de aplicacdio do artigo 23.°, n.° 3,
da Convengéo, a referida Caixa Nacional é designada,
(39 lado portugués, como institui¢do do lugar de resi-

éncia.

Artigo 32.°

_ As proteses e as prestacdes em espécie de grande
Importancia previstas no artigo 23.°, n.° 4, da Con-
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vengdo sdo enumeradas no anexo n.° 2 ao presente
Acordo. Os organismos dc ligagdo podem introduzir,
de comum acordo, alteragées neste anexo.

Artigo 33.°

1 -— Para efeitos de aplicacdo do artigo 24.° da Con-
veng¢do, a incapacidade de trabalho deve ser atestada
por um relatério médico estabelecido segundo as mo-
dalidades aplicadas pelo organismo do lugar de resi-
déncia. Este relatério indica igualmente a duragdo
provavel da incapacidade de trabalho do segurado.
O organismo competente pode mandar reexaminar
o segurado por médico de sua escolha.

2 — Os exames médicos posteriores do segurado
sdo efectuados segundo as modalidades aplicadas pelo
organismo do lugar de residéncia. Logo que este
ultimo verifique que o scgurado est4 apto a retomar
o traba'ho, comunica a data do fim da incapacidade
de trabalho tanto ao segurado como ao organismo
competente.

Artigo 34.°

1 —Para aplicagdao do artigo 25.° da Convengio,
as despesas relativas as prestagdes em espécie a reem-
bolsar pelo organismo competente sdo estabelecidas
da seguinte maneira:

Na Suica:

Os montantes efectivos gastos pela Caisse natio-
nale;

Em Portugal:

Os montantes efectivos gastos pelo organismo que
concedeu as referidas prestagdes.

2— Os montantes estabelecidos pelos organismos
de seguro dos dois paises nos termos do nimero an-
terior sao reembolsados separadamente por cada caso,
ndo podendo, todavia, ser tomadas em conta tarifas
superiores as que forem aplicaveis as prestagdes em
espécie concedidas aos trabalhadores sujeitos a le-
gislagiio aplicada pela instituicdo que as concedeu.

Artigo 35.°

As rendas ou pensdes de acidentes de trabalho e
doengas profissionais suigas cu portuguesas sio pagas
directamente aos beneficidrios residentes num pais
pelas institui¢des devedoras do outro pafs e segundo
as modalidades previsias pela legislagio aplicada por
estas instituicdes. As autoridades competentes podem
estabelecer, de comum acordo, outras modalidades
de pagamento.

Artigo 36.°
As disposi¢des do presente capitulo aplicam-se igual-
mente, por analogia, aos acidentes nio profissionais
indemnizaveis nos termos da legislagao suiga.
CAPITULO V
Prestagbes familiares
Artigo 37.°

1 — Os nacionais portugueses residentes na Suica
que solicitam os abonos ao abrigo da legislagio fede-

ral suica (allocations pour enfants) em relagdo aos
filhos residentes em Portugal devem juntar ao re-
querimento do pedido um certificado comprovando
a existéncia dos fithos, passado pela autoridade com-
petente do lugar de residéncia destes. Os nacionais
portugueses apresentardo ainda quaisquer outros do-
cumentos ou informag¢des gue venham a ser pedidos
pelas caixas de compensagdo, nos termos da legislacdo
suica.,

2 — Os nacionais sui¢os residentes em Portugal que
solicitam os abonos de familia ao abrigo da legislagdo
portuguesa em. relagdo aos filhos residentes na Suiga
devem juntar ao requerimento do pedido um certifi-
cado comiprovando a existéncia dos filhos, passado pela
autoridade suiga competente. Os nacionais suigos apre-
sentardo ainda quaisquer outros documentos ou infor-
magdes que venham a ser pedidos pelas caixas de
abono de familia, nos termos da legislacio portuguesa.

3 — Para efeitos de aplica¢do do artigo 29.°, n.° 2,
da Convengdo, o Office fédéral des assurances socia-
les remete, a pedido, & Caixa Central um certificado
mencionando a duragio do trabalho efectuado na
Suica pelo trabalhador no decurso dos ultimos seis
meses que precederam a sua saida da Suica.

TITULO VI
Disposicdes diversas

Artigo 38.°

1 — Os organismos seguradores ¢ 0s organismos de
ligagdo das Partes Contratantes prestam-se mutua-
mente, a pedido de ordem geral ou a solicitagdo espe-
cial, a colaboragio necessaria a aplicagdo da Conven-
¢80 e do presente Acordo.

2 — Os organismos seguradores e os organismos de
ligagdo de wma das Partes Contratantes remetem ao
organismo da outra Parte uma cépia das decisdes
tomadas no seguimento de um processo ao qual o
referido organismo tenha estado ligado em aplicagio
do artigo 36.° da Convengdo.

Artigo 39.°

1 — Os beneficiarios de prestacdes concedidas ao
abrigo da legislacio de uma das Partes Contratantes,
que residem no territorio da outra Parte, devem co-
municar ao organismo devedor, quer directamente,
quer por intermédio dos organismos de ligagio, todas
as alteragbes na sua situagdo pessoal e familiar, es-
tado de satide ou capacidade de trabalho e de ganho
que podem modificar os seus direitos ou as suas obri-
gacOes nos termos das legislagdes enumeradas no ar-
tigo 1.° da Convengdo e das disposi¢des desta ultima.

2 —Os organismos seguradores comunicam-se por
intermédio dos organismos de ligagdo as informagoes
da mesma natureza que chegam ao seu conhecimento.

Artigo 40.°

1 — As despesas administrativas correntes resultan-
tes da aplicacdo do presente Acordo sdio suportadas
pelos organismos encarregados da sua aplicagio.

2 — As despesas resultantes dos exames médicos e
cxames destinados a determinar a capacidade de tra-
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balho ou de ganho, assim como as despesas de deslo-
cacdo, de alimentacBo ou de alojamento e as ouiras
despesas que dai decorrem, sdo adiantadas pelo orga-
nismo encarregado da diligéncia e reembolsadas sepa-
radamente, caso a caso, pelo organismo que a re-
quereu.

3 —Os reembolsos efectuam-se segundo as tarifas
¢ as disposigdes aplicaveis pelo organismo encarregado
dos exames.

Artigo 41.°

As instituigGes competentes devem remeter ao orga-
nismo de ligacdo do respectivo pafs uma estatistica
anual dos pagamentos que efectuam no outro pais,
Os organismos de ligagdo comunicam entre si estas
estatisticas.

Artigo 42.°

O presente Acordo entra em vigor na mesma data
que a Convengiio sobre Seguranga Social, concluida
em 11 de Setembro de 1975 entre a Suiga ¢ Portugal.
Manter-se-4 em vigor com a mesma duragéo da Con-
Vengao.

Feito em duplicado, em francés e em portugués,
fazendo os dois textos igualmente fé, em Berna, a
24 de Setembro de 1976.

Pelo Ministério portugués dos Assuntos Sociais:
Vitor José Melicias Lopes.

Pela Administrag@o federal suica dos seguros so-
ciais:

H. Wolf.

—

Anexo n.° 2 ao Acordo Administrativo de 24 de Setembro

de 1976 Relativo s Modalidades de Aplicagfio da Con-

vengio sobre Seguranga Social entre a Repiblica
P%?gugum e a Suica de 11 de Setembro de .

As proteses, grande aparelhagem e as outras pres-
tagdes em espécie de grande importincia referidas no
artigo 32.° do Acordo Administrativo 8o as presta-
¢oes designadas seguidamente, na medida em que re-
lativamente a cada caso eslejam previstas na legis-
lagio aplicavel pela instituico do lugar de estada ou
do lugar de residéncia:

a) Aparethos de protese e aparclhos ortopédicos
ou aparelhos de apoio, incluindo cintas or-
topédicas ce tecido armado, assim como
quaisquer pecas compiementares ou acessé-
rias e instrumentos;

b) Calcado ortopédico e calgado complementar
(ndo ortopédico);

¢) Préteses maxilares ¢ faciais, cabeleiras;

d) Préteses oculares, lentes de contacto, 6culos
binoculares de aumentar ¢ 6culos binocule-
res telescopicos;

e) Aparelhos auditivos, nomeadamente aparelhos
acisticos ¢ fonéticos;

) Proteses dentarias (fixas ¢ méveis) e préteses
obturadoras da cavidade bucal;

g) Carros para doentes (manuais ou motorizados),
cadeiras de rodas e outros meios de trans-
porte mecénicos, cies-guias de cegos;

h) Renovagdo das prestagbes referidas nas alf-
neas anteriores;

i) Tratamentos termais:

) Internamento e tratamento médico:

Numa casa de saiide, sanat6rio ou centro
de repouso;

Numa clinica de preveng#io, quando a du-
ragio do internamento parece dever
prolongar-se para além de vinte dias, se-
gundo o parecer do médico assistente,
ou se a legislagdo do pais onde o in-
teressado se encontra o exigir em casos
anélogos, segundo o parecer do mé-
dico-chefe (médico verificador de inca~
pacidades) da instituicdo do lugar de
estada ou do lugar de residéncia, ou
quando a duragéo do internamento so
prolonga, contrariamente ao parecer
prévio do médico acima referido, para
além de vinte dias;

k) Medidas de readaptagiio funcional ou de rea-
bilitagdo profissional;

D Qualquer outro acto médico ou outros meios
de cura e assistdncia meédica, dentaria ou
cirlirgica, quando o custo provavel do acto

ou prestacies exceda os seguintes montan-
tes:

Na Suica — 500 francos;
Em Portugal — 50008;

m) Qualquer subsidio destinado a cobrir uma
parte do custo resultante da concessio das
prestagbes referidas nas alineas @) a k) e
que ultrapassa o montante indicado na pre-
cedente alinea /).

ARRANGEMENT ADMINISTRATIF FIXANT LES MODALITES
D°APPLICATION DE LA CONVENTION DE SECURITE SOCIALE

DU 11 SEPTEMBRE 1975 ENTRE LA SUISSE £T LE POR-

Conformément a Par:icle 30, paragraphe 2, lettre a),
de la Convention de sécurité sociale conclue le 11
septemt;re 1975 par la Confédération suisse et la
République portugaise, appelée ci-aprés «la Conven-

tiony, !es autorités compéten:es suisses et portugaises,
& savoir:

L’O_fﬁce fédéral des assurances sociales et le Mi-
nistére des Affaires sociales,

sont convenues des dispositions suivantes:

TITRE 1
Dispositions générales

Article premier

I — Sont désignés comme organismes de liaison au
sens de lar:icle 30, paragraphe 2, lettre d), de la
Convention:

En Suisse:

a) La Caisse suisse de compensation, & Geneve,
appelée ci-aprés «la Caisse suisse», pour
Passurance-vieillesse, survivants et invali-
dité;



2 DE JUNHO DE 1977

1337

b) La Caisse nationale suisse d’assurance en cas
d’accidents, a Lucerne, appelée ci-aprés «la
Caisse nationale», pour I’assurance en cas
d’accidents professionnels et non profession-
nels et de maladies professionelles;

¢) L’Office fédéral des assurances sociales, & Berne,
en ce qui concerne l’assurance-maladie et
les allocations familiales;

Au Portugal:

La Caixa Central de Seguranga Social dos Traba-
lhadores Migrantes, & Lisbonne, appelée ci-
-aprés la «Caixa Centraly.

2 — Les autorités compétentes de chacune des Par-
ties contractantes se réservent le droit de désigner
d’autres organismes de liaison; elles s’en informent
réciproquement.

Article 2

Les autorités compétentes ou, avec leur assenti-
ment, les organismes de liaison établissent d’un com-
mun accord les formules nécessaires a I’application
de la Convention et du présent Arrangement.

TITRE II

Dispositions relatives a Ia législation applicable

Article 3

1 —Dans les cas visés a larticle 5, lettre a), de
la Convention, les organismes de la Partie contrac-
tante dont la législation demeure applicable, qui sont
désignés au paragraphe suivant, attestent sur requéte
de I'employeur que le travailleur détaché reste sou-
mis a cette législation.

2 — L’attestation est établie:

En Suisse:

Par la caisse de compensation compétente de
assurance-vieillesse, survivants et invalidité et,
le cas échéant, par I'agence d’arrondissement
compétente de la Caisse nationale;

Au Portugal:

Par la caisse de prévoyance auprés de laquelle
le travailleur est obligatoirement affilié et, en
ce qui concerne les accidents du travail et les
maladies professionnelles, par la Caixa Nacio-
nal de Seguros de Doengas Profissionais.

3—Si la durée du détachement doit se prolonger
au-dela de la période de vingt-quatre mois fixée par
Iarticle 5, lettre a), de la Convention, 1’accord prévu
au deuxiéme alinéa de ladite lettre a) doit étre demandé
par I’employeur, par I'intermédiaire de 1’autorité com-
pctente de son pays, avant I’expiration de cette pé-
riode:

En Suisse:

A TI'Office fédéral des assurances sociales, a
Berne;

Au Portugal:'

A la Direcgdo-Geral da Previdéncia, au Ministére
des Affaires sociales (Ministério dos Assuntos
Sociais), a Lisbonne.

Article 4

1 — Pour P’exercice du droit d’option prévu a I’ar-
ticle 6, paragraphes 2 et 3, de la Convention, les
travailleurs occupés en Suisse doivent présenter leur
requéte:

A la Direc¢do-Geral da Previdéncia;

et les travailleurs occupés au Portugal:
A la Caisse fédérale de compensation, 2 Berne.

N

2 —Lorsque les travailleurs visés a Iarticle 6,
paragraphes 2 et 3, de la Convention optent en faveur
de la législation de I’Etat accréditant, les organismes
assureurs compétents de cet Etat leur remettent une
attestation certifiant qu’ils sont soumis a ladite 1égis-
lation.

TITRE III
Dispositions relatives aux prestations

CHAPITRE PREMIER

Assurance-maladie

Article 5

1 — Pour bénéficier des facilités prévues a larticle 8
de la Convention, les personnes visées a cet article pré-
sentent & I'une des caisses-maladie suisses qui parti-
cipent a I’application dudit article une attestation men-
tionnant la date de la fin d’affiliation obligatoire aux
assurances sociales portugaises et la période d’assurance
accomplie au cours des six derniers mois. La caisse-
maladie suisse peut, le cas échéant, demander confir-
mation de périodes d’assurance plus longues 2 la caisse
de prévoyance portugaise qui a délivré D’attestation.

2 — L’attestation est délivrée sur requéte de la per-
sonne intéressée par la caisse de prévoyance portugaise
a laquelle elle était affiliée en dernier lieu. Si cette
personne n’est pas en possession de ladite attestation,
la caisse-maladie suisse saisie de la demande d’admis-
sion s’adresse & la Caixa Central par I’entremise de
I'Office fédéral des assurances sociales pour obtenir
Pattestation requise.

3 —La liste des caisses-maladie suisses participant
a Papplication de I'article 8 de la Convention figure
a lannexe n° 1 au présent Arrangement. L’autorité
compétente suisse communiquera a lautorité com-
pétente portugaise les noms des autres caisses-maladie
qui déclareront ultérieurement vouloir appliquer I'ar-
ticle 8 de la Convention.

Article 6

1 — Pour bénéficier de la prise en compte des pério-
des d’assurances accomplies dans une caisse-maladie
suisse reconnue, en vue de compléter les délais d’attente
exigés par la législation portugaise pour I'octroi des
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prestations, les personnes mentionnées a I'article 9 de
la Convention présentent a la caisse de prévoyance
portugaise compétente une attestation confirmant la
durée d’affiliation au cours des six derniers mois pré-
cédant la date de sortie de la caisse-maladie suisse. La
caisse de prévoyance portugaise peut, le cas échéant,
demander a la caisse-maladie suisse, par ’entremise de
I’Office fédéral des assurances sociales, confirmation
de périodes d’assurances plus longues.

2 — L’attestation mentionnée au paragraphe pré-
cédant est délivrée a la demande de la personne inté-
ressée par la dernidre caisse-maladie suisse & laquelle
elle a été affiliée. Si cette personne n’est pas en pos-
session de ladite attestation, la caisse de prévoyance
compétente s’adresse a la caisse-maladie suisse, par
’entremise de POffice fédéral des assurances sociales,
pour obtenir I’attestation requise.

CHAPITRE I
Assurance-invalidité

1 — Ressortissants portugais et suisses pouvant prétendre
une rente de P'assurance-invalidité sulsse ou béné-
ficiant d'une teile rente.

Article 7

Aux fins d’application de Darticle 12, paragraphe 3,
de 1a Convention, la Caixa Central communique sur
demande de la Caisse suisse les périodes de cotisations
et les périodes assimilées que le requérant a accom-
plies selon la législation portugaise et qui seraient
prises en considération pour l'ouverture du droit et
le calcul de la pension d’invalidité selon cette 1égis-
lation.

Article 8

Lorsque le titulaire d’une rente d’invalidité suisse
a transféré sa résidence au Portugal, la Caisse suisse
peut, en tout temps, demander 2 la Caixa Central de
faire procéder aux examens médicaux et de lui fournir
les autres renscignements requis par la législation
suisse. La Caisse suisse conserve toutefois le droit de
faire procéder A ’examen de I'intéressé par un médecin
de son choix et dans les conditions prévues par sa
propre législation.

Article 9

Lorsque le titulaire d’une rente d’invalidité suisse
transfére sa résidence au Portugal, les articles 16 2 19
s’appliquent par analogie.

Il — Ressortissants suisses et portugals pouvant prétendre
une prestation d'invalidité portugaise ou bénéficlant
d'une teile prestation.

Article 10

Aux fins d’application de Particle 15, paragraphe 2,
de la Convention, la Caisse suisse communique sur
demande de la Caixa Central les périodes de cotisa-
tions et les périodes assimilées que le requérant a
accomplies selon la législation suisse.

Article 11

Lorsque le titulaire d’une prestation d’invalidité poi'-
tugaise a transféré sa résidence en Suisse, I'institution

compétente portugaise peut, en tout temps, demander
a la Caisse suisse de faire procéder aux examens
médicaux et de lui fournir les autres renseignements
requis par la législation portugaise.

Ladite institution conserve toutefois le droit de faire
procéder A I’examen de Iintéressé par un médecin de
son choix et dans les conditions prévues par sa propre
législation.

Article 12

Lorsque le titulaire d’une prestation d’invalidité
portugaise transfére sa résidence en Suisse, les ar-
ticles 24 4 26 s’appliquent par analogie.

CHAPITRE II1
Assurance-visillesse et survivants

| — Ressortissants portugais résidant au Portugal et pou-
vant prétendre des prestations de I'assurance suisse,

A) Introduction et instruction des demandes
Article 13

1 —Les ressortissants portugais adressent leurs
demandes de rente de I’assurance-vieillesse et survi-
vants suisse & la Caixa Central. Si la demande est
présentée auprés d’un organisme ou d’une autorité
portugaise autre que l'organisme de liaison, cet
organisme ou cette autorité inscrit la date de réception
sur la demande et la transmet sans délai & la Caixa
Central.

2 — Les demandes de rentes doivent étre présentées
sur les formules mises & la disposition de la Caixa
Central par la Caisse suisse. Les indications données
sur ces formules doivent, en tant que celles-ci le
prévoient, &tre étayées des pidces justificatives requises.

Article 14

1 —La Caixa Central inscrit la date de réception
de la demande de rente sur la formule méme, vérifie
si cette demande est établie d’une maniére compléte
et atteste, en tant que prévu dans la formule,
Pexactitude des déclarations du requérant.

2 —La Caixa Central demande a la Caisse suisse,
en méme temps qu’elle lui transmet la requéte et les
piéces justificatives, les données concernant I’assurance
suisse qui sont nécessaires, le cas échéant, pour
I’application des articles 20 e 21 de la Convention.

3 — A la requéte de la Caisse suisse, la Caixa Cen-
tral fournit d’autres documents et attestations délivrés
par les autorités portugaises.

Article 15

La Caisse suisse statue sur la demande de rente
et adresse directement sa décision au requérant, avec
indication des voies et délais de recours; elle en
transmet une copie & la Caixa Central.

Article 16

Aux fins d’application de I'article 22 de la Conven-
tion, la Caisse suisse communique sur demande de
la Caixa Nacional de Pensdes, & Lisbonne, les
montants des rentes suisses versées & des bénéficiaires
au Portugal.
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Article 17

Les ressortissants portugais résidant au Portugal
adressent leurs recours contre les décisions d’une
caisse de compensation suisse ou leurs recours de
droit administratif contre les jugements des autorités
suisses de premiére instance aux autorités judiciaires
suisses compétentes, soit directement, soit par I’inter-
médiaire de la Caixa Central. Dans ce dernier cas,
celle-ci mentionne la date de réception sur le mémoire
de recours et le fait parvenir sans délai & la Caisse
suisse, a I'intention de P’autorité judiciaire compétente.

B) Paiement des prestations
Article 18

Les prestations de I’assurance-vieillesse et survivants
suisse sont versées directement par la Caisse suisse
aux ayants droit résidant au Portugal. Ces versements
s’effectuent selon les modalités prévues par la
législation suisse, Les autorités compétentes peuvent
convenir d’autres modalités de paiement.

Article 19

La Caisse suisse peut demander aux bénéficiaires
de prestations de 1’assurance-vieillesse et survivants
suisse, soit directement, soit par 'intermédiaire de la
Caixa Central, un certificat de vie ainsi que les autres
atestations nécessaires au service des prestations.

Article 20

Les articles 13 a 18 s’appliquent par analogie pour
Poctroi et le paiement de l'indemnité unique en
application de l'article 17, paragraphes 2 et 3, de
la Convention.

Il — Ressortissants sulsses et portugais résidant en Suisse
et pouvant prétendre des prestations de I'assurance
portugaise.

A) Introduction et instruction des demandes
Article 21

1 — Les ressortissants suisses et portugais adressent
leurs demandes de prestations portugaises de vieil-
lesse ou de survivants a la Caisse suisse. Si la demande
est présentée auprés d’une autorité suisse autre que
I'organisme de liaison, cette derniére inscrit la date
de la réception sur la demande et la transmet sans
délai a la Caisse suisse.

2 — Les demandes de prestations doivent étre pré-
sentées sur les formules mises & la disposition de la
Caisse suisse par la Caixa Central. Les indications
données sur ces formules doivent, en tant que cel-
les-ci le prévoient, étre étayées des piéces justificatives
requises.

Article 22

1 —La Caisse suisse inscrit la date de réception de
la demande de prestations sur la formule méme, véri-
fie si cette demande est établie d’une maniére com-

pléte et atteste, en tant que prévu dans la formule,
I’exactitude des déclarations du requérant; la Caisse
transmet ensuite la demande a la Caixa Central.

2 — Aux fins d’application des articles 20 et 21 de
la Convention, la Caisse suisse communique, sur de-
mande de l'institution compétente portugaise, les pé-
riodes de cotisations et les périodes assimilées que le
requérant a accomplies selon la législation suisse, et,
le cas échéant, fournit d’autres documents et attesta-
tions délivrés par les autorités suisses.

Article 23

L’institution compétente portugaise statue sur la
demande de prestations et adresse directement sa dé-
cision au requérant, avec indication des voies et délais
de recours; elle en communique une copie & la Caisse
suisse.

Articlg 24

Les ressortissants suisses et portugais résidant en
Suisse adressent leurs recours contre les décisions de
Pinstitution compétente portugaise au tribunal du
travail portugais territorialement compétent et leurs
appels contre ses jugements au Supremo Tribunal
Administrativo, & Lisbonne, soit directement, soit par
Pintermédiaire des organismes de liaison. Dans ce
dernier cas, la Caisse suisse inscrit la date de récep-
tion sur le mémoire de recours ou d’appel et le trans-
met sans délai 4 la Caixa Central, a l'intention de
Pautorité judiciaire compétente.

B) Paiement des prestations
Article 25

Les prestations de vieillesse et aux survivants sont
versées directement par l’institution portugaise com-
pétente aux ayants droit résidant en Suisse. Ces
versemens s’effectuent selon les modalités prévues
par la législation portugaise. Les autorités compé-
tentes peuvent convenir d’autres modalités de paie-
ment,

Article 26

L’institution portugaise compétente peut demander
aux bénéficiaires de prestations, soit directement, soit
par I'intermédiaire de la Caisse suisse, un certificat
de vie, ainsi que les autres attestations nécessaires au
service des prestations.

lit — Ressortissants suisses et portugais résidant dans un
Etat tiers et pouvant prétendre des prestations de
vieillesse ou de survivants de I'assurance sulsse ou
portugaise.

Article 27

1 — Les ressortissants suisses qui résident dans un
Etat tiers et qui peuvent prétendre une prestation de
Passurance portugaise adressent leurs demandes 2
Pinstitution compétente portugaise par I'intermédiaire
de la Caixa Central, en y joignant les pi¢ces justifica-
tives nécessaires.

2 —Les ressortissants portugais qui résident dans
un Etat tiers et qui peuvent prétendre une prestation
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de I’'assurance suisse adressent leurs demandes direc-
tement & la Caisse suisse, en y joignant les pitces
justificatives nécessaires.

3 —DL’institution compétente portugaise, dans les
cas prévus au paragraphe premier, et la Caisse suisse,
dans les cas prévus au paragraphe 2, statuent sur les
demanxes, transmettent leurs décisions et effectuent
les paiements directement aux ayants droit, e cas
échéant, conformément aux accords de paiement exis-
tants entre le pays de I'organisme débiteur et I'Etat
tiers.

CHAPITRE 1V
Assurance-accidents st maladies professionnelles

Article 28

1 — Les ressortissants suisses ou portugais ou leurs
survivants résidant au Portugal et qui prétendent des
prestations en cas d’accident du travail ou de maladie
professionnelle, en application de la législation suisse,
adressent leurs demandes & la Caisse nationale, soit
directement, soit par 'intermédiaire de la Caixa Cen-
tral.

2 —Les ressortissants suisses ou portugais ou leurs
survivants résidant en Suisse et qui prétendent des
prestations en cas d’accident du travail ou de maladie
professionnelle, en application de la législation por-
tugaise, adressent leurs demandes & la Caixa Nacional
de Seguros de Doengas Profissionais, & Lisbonne, soit
directement, soit par P'intermédiaire de la Caisse na-
tionale.

3 — Les ressortissants suisses ou portugais résidant
dans un Etat tiers, et qui prétendent les prestations de
I’assurance-accidents suisse ou portugaise, dans des
cas d’accidents du travail ou de maladies professionel-
les, doivent s’adresser directement & 1’organisme du
pays compétent défini aux paragraphes précédents.

Article 29

1 — Les ressortissants suisses ou portugais ou leurs
survivants résidant au Portugal adressent leurs recours
relatifs aux prestations de I’assurance-accidents suisse
au Tribunal cantonal des assurances, & Lucerne, et
leurs recours de droit administratif contre les décisions
de ladite juridiction au Tribunal fédéral des assuran-
ces, & Lucerne, soit directement, soit par I'intermé-
diaire de la Caixa Central. Dans se dernier cas, la date
de réception doit étre mentionnée sur le mémoire de
recours.

2 — Les ressortissants portugais ou suisses ou leurs
survivants résidant en Suisse adressent leurs recours
relatifs aux prestations de J’assurance-accidents por-
tugaise au tribunal du travail du lieu de I'accident
ou de la derniére activité susceptible d’étre & P’origine
de la maladie, et leurs recours contre les décisions de
ladite juridiction au Supremo Tribunal Administra-
tivo, 2 Lisbonne, soit directement, soit pour I’intermé-
diaire de la Caisse nationale. Dans ce dernier cas, la
date de réception doit étre mentionnée sur le mémoire
de recours.

Article 30

1 — Dans les cas visés a 1’article 23, paragraphe pre-
mier, de la Convention, les prestations en nature sont

servies, si 'intéressé prouve son droit auxdites presta-
tions, en Suisse par la Caisse nationale et au Portu-
gal par la Caixa Nacional de Seguros de Doengas
Profissionais.

2 —Si 'employeur a un représentant dans le pays
ou Paccident est survenu, ce représentant produit les
documents attestant le droit aux prestations du re-
quérant lorsqu’il est en mesure de le faire.

3 —Dans les cas ol aucun document attestant le
droit aux prestations ne peut étre produit, ’organisme
du lieu ou l'accident est survenu demande les attes-
tations et documents nécessaires a ’organisme du pays
compétent défini a I’article 28.

Article 31

1 — Aux fins d’application de I’article 23, paragra-
phe 2, de la Convention, Iinstitution débitrice remet
a lassuré une attestation établissant son droit aux
prestations aprés le transfert de sa résidence.

En ce qui concerne le Portugal, la Caixa Nacional
de Seguros de Doencgas Profissionais est désignée
comme institution débitrice compétente.

2 — Aux fins d’application de I’article 23, paragra-
phe 3, de la Convention, ladite Caixa Nacional est
désignée, du c6té portugais, comme institution du lieu
de résidence.

Article 32

Les prothéses et les prestations en nature de grande
importance visées a l’article 23, paragraphe 4, de la
Convention, sont énumérées a I'annexe n° 2 au pré-
sent Arrangement. Les organismes de liaison peuvent
convenir d’apporter des modifications a cette annexe.

Article 33

1 — Aux fins d’application de l’article 24 de la Con-
vention, 'incapacité de travail doit étre attestée par
un rapport médical établi selon les modalités appli-
quées par ’organisme du lieu de résidence. Ce rapport
indique également la durée probable de Pincapacité
de travail de I’assuré. L’organisme compétent peut
faire réexaminer 1’assuré par un médecin de son choix.

2 —Les examens médicaux ultérieurs de l’assuré
sont effectués selon les modalités appliquées par I’or-
ganisme du lieu de résidence. Lorsque ce dernier cons-
tate que ’assuré est apte & reprendre le travail, il com-
munique la date de la fin de lincapacité de tra-
vail tant 3 assuré qu’a lorganisme compétent.

Article 34

1 — En application de I'article 25 de la Convention,
les frais relatifs aux prestations en nature a rembour-
ser par l'organisme compétent sont fixés comme suit:

En Suisse:

Les montants effectifs déboursés par la Caisse
nationale;

Au Portugal:

Les montants effectifs déboursés par Iorganisme
qui a servi lesdites prestations.
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2 — Les montants fixés par les organismes d’assu-
rance des deux pays conformément au paragraphe
précédant sont remboursés séparément pour chaque
cas; ne peuvent toutefois étre pris en compte des tarifs
supérieurs a ceux applicables aux prestations en nature
servies aux travailleurs soumis a la législation appli-
quée par linstitution qui les a servies.

Article 35

Les rentes ou pensions d’accidents du travail et de
maladies professionnelles suisses ou portugaises sont
versées directement aux ayants droit résidant dans un
pays par les institutions débitrices de 'autre pays et
selon les modalités prévues par la législation qu’appli-
quent ces institutions. Les autorités compétentes peu-
vent convenir d’autres modalités de paiement.

Article 36

Les dispositions du présent chapitre s’appliquent
également par analogie aux accidents non profession-
nels indemnisables selon la législation suisse.

CHAPITRE V

Prestations familiales
Article 37

1 — Les ressortissants portugais résidant en Suisse
qui demandent les allocations en application de la
législation fédérale suisse pour des enfants demeurés
au Portugal doivent appuyer leur demande par la
présentation d’une attestation prouvant ’existence des
enfants et établie par 'autorité du lieu de résidence
des enfants compétente en la matiére. Les ressortis-
sants portugais fourniront en outre tous autres ren-
seignements ou toute documentation dont les caisses
de compensation demanderont la production confor-
mément & la législation suisse.

2 — Les ressortissants suisses résidant au Portugal
qui demandent les allocations familiales en applica-
tion de la législation portugaise pour leurs enfants
demeurés en Suisse doivent appuyer leur demande
par la présentation d’une attestation prouvant I’exis-
tence des enfanis et établie par I’autorité suisse com-
pétente en la matiére. Les ressortissants suisses four-
niront en outre tous autres renseignements ou toute
documentation dont les caisses d’allocations familiales
demanderont la production conformément a la légis-
lation portugaise.

3 — Aux fins d’application de I’article 29, para-
graphe 2, de la Convention, ’Office fédéral des assu-
rances sociales communique, sur demande, & la Caixa
Central une attestation mentionnant la durée de
travail accomplie en Suisse par le travailleur au cours
des six derniers mois précédant son départ de Suisse.

TITRE VI
Dispositions diverses

Article 38

1 — Les organismes assureurs et les organismes de
liaison des Parties contractantes s’accordent, sur de-

mande d’ordre général ou sur requéte spéciale, I’en-
traide nécessaire a P’application de la Convention
et du présent Arrangement.

2 — Les organismes assureurs et les organismes de
liaison de I'une des Parties contractantes communi-
quent & l'organisme de P'autre Partie une copie des
décisions rendues a la suite d’une procédure a laquelle
ledit organisme s’est joint en application de I'arti-
cle 36 de la Convention.

Article 39

1 —Les bénéficiaires de prestations servies selon
la législation de I'une des Parties contractantes, qui
résident sur le territoire de I'autre Partie, sont tenus
de communiquer a I'organisme débiteur, soit directe-
ment, soit par P’entremise des organismes de liaison,
tous changements dans leur situation personnelle et
familiale, dans leur état de santé ou dans leur capa-
cité de travail et de gain qui peuvent modifier leurs
droits ou leurs obligations au regard des législations
énumérées a larticle premier de la Convention et
des dispositions de cette derniére.

2 — Les organismes assureurs s¢ communiquent par
Pentremise des organismes de liaison les renseigne-
ments de méme nature qui parviennent i leur con-
naissance.

Article 40

1 —Les frais administratifs courants consécutifs a
I'application du présent Arrangement sont supportés
par les organismes chargés de son application.

2 —Les frais résultant des examens médicaux et
des examens visant & déterminer la capacité de travail
ou de gain, ainsi que les frais de déplacement, de
nourriture ou de logement et les autres frais qui en
découlent, sont avancés par lorganisme chargé de
I’enquéte et sont remboursés séparément pour chaque
cas par l’organisme qui I'a requise.

3 — Les remboursements s’effectuent selon les ta-
rifs et les dispositions qu’applique I’organisme chargé
des examens.

Article 41

Les institutions compétentes doivent faire parvenir
a l'organisme de liaison de leur pays une statistique
annuelle des versements qu’elles effectuent dans l’au-
tre pays. Les organismes de liaison se communiquent
ces statistiques.

Article 42

Le présent Arrangement entre en vigueur a la
méme date que la Convention de sécurité sociale
conclue le 11 septembre 1975 entre la Suisse et le
Portugal. Il demeurera en vigueur pour la méme
durée que la Convention.

Fait en double exemplaire, en langues frangaise
et portugaise, les deux textes faisant également foi,
a Berne, le 24 septembre 1976.

Pour I’Office fédéral suisse des assurances socia-
les:

H. Wolf.

Pour le Ministére portugais des Affaires sociales:
Vitor José Melicias Lopes.
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Annexe n° 2 4 ’Arrangement administratif du 24 sep-
tembre 1976 relatif aux meodalités d’application de la
Convention de sécurité sociale entre la Suisse et la
République Partugaise du 41 septembre 1975.

Les prothéses, le grand appareillage et les autres
prestations en nature d’une grande importance visés
a larticle 32 de I’Arrangement administratif sont
les prestations suivantes, dans la mesure ol elles
sont prévues, pour le cas dont il s’agit, dans la
législation appliquée par I'institution du lieu de séjour
ou du lieu de résidence:

a) Appareils de prothése et appareils d’orthopédie
ou appareils-tuteurs y compris les corsets
orthopédiques en tissu armé ainsi que tous
suppléments, accessoires et outils;

b) Chaussures orthopédiques et chaussures de
complément (non orthopédiques);

¢) Prothéses maxillaires et faciales, perruques;

d) Prothéses oculaires, verres de contact, lunet-
tes-jumelles et lunettes-télescopes;

¢) Appareils de surdité, notamment les appareils
acoustiques et phonétiques;

f) Prothéses dentaires (fixes et amovibles) et
prothéses obturatrices de la cavité bucale;

g) Voiturettes pour malades (3 commande ma-
nuelle ou motorisées), fauteuils roulants et
autres moyens mécaniques permettant de
se déplacer, chiens-guides pour aveugles;

h) Renouvellement des fournitures visées aux
alinéas précédents;

i) Cures;

/) Entretien et traitement médical:

Dans une maison de convalescence, un
sanatorium ou un aérium;

Dans un préventorium, lorsque la durée
du séjour parait devoir se prolonger
au-dela de vingt jours, selon lavis du
médecin traitant, ou si la législation
du pays ol Pintéressé se trouve I'exige
dans les cas analogues, selon l’avis
du médecin contréleur (médecin-con-
seil) 'de linstitution du lieu de séjour
ou du lieu de résidence, ou lorsque
la durée du séjour se prolonge, con-
trairement a I’avis préalable du médecin
susvisé, au-dela de vingt jours;

k) Mesures de réadaptation fonctionnelle ou de
rééducation professionnelle;

D) Tout autre acte médical ou toute autre four-
niture médicale, dentaite ou chirurgicale,
a condition que le colit probable de Pacte
ou de la fourniture dépasse les montants
suivants: .

En Suisse ——;500 francs;
Au Portugal — 50008;

m) Toute subvention destinée a couvrir une partie
du cofit résultant de I’octroi des prestations
visées aux alinéas a) & k) et qui dépasse
l¢ montant en question visé a l'alinéa 0)
précédent.

'MINISTERIO DA INDUSTRIA E TECNOLOGIA
SECRETARIA DE ESTADO DA INDGSTRIA LIGEIRA

Inspecgéo-Geral dos Produtos Agricolas
e Industriais

Portaria n.° 328/77
de 2 de Junho

Manda o Governo da Repdblica Portuguesa, pelo
Ministro da ‘Inddstria e Tecnologia, nos termos do
n.° 2.do artigo 4.° do Estatuto de Normalizagdo Portu-
guesa (Decreto-Lei n.° 38801, de 25 de Julho de
1952, modificado pelo Decreto-Lei n.° 48 454, de 25
de Junho de 1968), com a nova redacg¢io que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.° 117/75, de 8 de Margo,
aprovar como normas definitivas os estudos E-1920 a
E-1925, com as alteragbes propostas nos respectivos
pareceres do Conselho de Normalizagio e com os
nimeros e tftulos seguintes:

NP-1452 — Tubos de poli (cloreto de vinilo) néio
plastificado. Determinag¢io da deformac@o lon-
gitudinal a quente.

NP-1453 — Tubos de poli (cloreto de vinilo) ndo
plastificado. Ensaio de choque a 0°C.

NP-1454 — Tubos de poli (cloreto de vinilo) ndo
plastificado. Ensaio da resisténcia & acetona.

NP-1455 — Tubos de poli (cloreto de vinilo) ndo
plastificado. Ensaio de resisténcia ao 4cido sul-
firico.

NP-1456 — Tubos de poli (cloreto de vinilo) né@o
plastificados. Ensaios de pressdo interior.

NP-1487 — Tubos de poli (cloreto de vinilo) ndo
plastificado. Para canalizagdes de 4gua ¢ de
esgoto. Caracteristicas e recepgéo.

Ministério da Indidstria ¢ Tecnologia, 19 de Maio
de 1977. — Pelo Ministro da Indidstria e Tecnologia,
Fernando Santos Martins, Secretirio de Estado da
Indistria Ligeira.

REGIA0 AUTONOMA DA MADEIRA

ASSEMBLEIA REGIONAL

Decreto Reglonal n.° 7/77/M
de 2 de Junho

A inddstria grifica da Madeira garante um nimero
significativo de postos de trabalho.

B conhecida a crise generalizada da indistria gré-
fica na Madeira, vivendo-se situagdes de subemprego
e existindo graves expectativas de futuro desemprego
crescente. Escusado serfi realgar as terriveis conse-
quéncias sécio-econémicas dai provenientes.

Por outro lado, ¢ apesar da situagfo descrita, veri-
fica-se que alguns servigos piblicos da Regiio con-
tinuam a fazer as suas encomendas gréficas a tipo-
grafias situadas fora do arquipélago, com claras re-
percussdes negativas para os trabalhadores graficos
locais.
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Assim, nos termos da alinea b) do artigo 22.° do
Decreto-Lei n.° 318-D/76, de 30 de Abril, a Assem-
bleia Regional da Regido Auténoma da Madeira le-
gisla, para valer como decreto regional:

Artigo 1.° Todos os servigos, institutos piblicos e
empresas nacionalizadas ou com quotas nacionaliza-
das, dependentes dos 6rgdos de governo proprio da
Regido Auténoma da Madeira ou por estes superin-
tendidos, fardo obrigatoriamente as suas encomendas
graficas em empresas com sede na Regido através de
concurso publico, exceptuando-se os trabalhos de
litografia (offset), heliogravura, flexografia e serigra-
fia, para os quais devem ser considerados sua quali-
dade e prego.

Art. 2.° O disposto no artigo anterior aplica-se
igualmente as autarquias locais da Regido.

Art. 3.° O Governo Regional solicitard idéntica
orientagdo aos servigos, institutos piiblicos, empresas
nacionalizadas ou com quotas nacionalizadas com
sede no arquipélago que ndo estejam dependentes dos
6rgdos de governo préprio da Regido ou por estes
superintendidos.

Art. 4.° O presente decreto regional entra imedia-
tamente em vigor.

Aprovado em sessdo plenaria de 3 de Maio de
1977.

O Presidente da Assembleia Regional, Emanuel do
Nascimento dos Santos Rodrigues.

Assinado em 18 de Maio de 1977.
O Ministro da Repiblica, Lino Dias Miguel,
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